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Apresentação

Bancos de dados com experiŒncias de gestªo pœblica municipal que estejam dispo-

níveis para consulta nªo faltam. Desde projetos de modernizaçªo interna à prefeitura

atØ atendimento direto às crianças que estªo nas ruas, passando pela construçªo de uma

infra-estrutura urbana que garanta a acessibilidade a toda a populaçªo e chegando à

democratizaçªo das relaçıes entre governo e sociedade, de tudo isso, e muito mais,

pode-se encontrar exemplos em diversas publicaçıes impressas ou disponibilizadas na

internet. Só nos bancos de dados do Instituto Pólis e do Programa Gestªo Pœblica e

Cidadania, da EAESP/FGV, hÆ cerca de quatro mil experiŒncias descritas para quem

estiver procurando soluçıes para problemas enfrentados pela administraçªo pœblica

municipal. O desafio que se apresenta hoje Ø compreender o que faz estas experiŒncias

surgirem, se consolidarem, se perpetuarem e se disseminarem. Nªo temos a resposta. O

que temos, e apresentamos nesta sØrie de cadernos, fruto de um projeto conjunto entre

Pólis e o Programa Gestªo Pœblica e Cidadania, com apoio do BID, Ø a primeira tentativa

de sistematizar de forma mais geral alguns dos elementos que consideramos os mais

significativos e presentes no conjunto das experiŒncias analisadas. Esperamos que os

que assumem cargos executivos ou legislativos nos mais de 5500 municípios brasilei-

ros, bem como as lideranças sociais e os pesquisadores interessados na questªo muni-

cipal, possam propor e implementar novas formas de gerir o que Ø pœblico, levando em

conta essencialmente o seu carÆter inclusivo e democrÆtico.

Histórico
Em 1992, jÆ quase terminando o mandato dos primeiros prefeitos eleitos após a

Constituiçªo de 1988, começavam a chamar a atençªo as novas soluçıes que estes

prefeitos haviam encontrado para atender as diversas demandas da populaçªo. Estas

experiŒncias de administraçªo pœblica buscavam inverter as prioridades que antes

regiam o cenÆrio: em vez de perpetuar as desigualdades, procuravam desencadear

mecanismos que favorecessem a inclusªo de parcelas da populaçªo sempre excluídas,

em vez de favorecer o segredo que sempre marcou as tomadas de decisıes, procuravam

tornar transparente a gestªo, implementando mecanismos de participaçªo na elabora-

çªo e decisªo de políticas. Constatava-se que estas experiŒncias inovadoras promoviam

a melhoria da qualidade de vida e aprofundavam a democracia, indo na contracorrente

do neoliberalismo que chamava a atençªo  para a falŒncia de qualquer açªo estatal. O

Instituto Pólis, a partir de sua participaçªo em diversas redes e do seu trabalho de

pesquisa em gestªo pœblica, tomou conhecimento de diversas destas iniciativas inova-
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doras em gestªo pœblica municipal e, sistematizou-as na forma de fichamentos: �Expe-

riŒncias Inovadoras de Gestªo Municipal�.

O sucesso da publicaçªo levou o Instituto Pólis e a Fundaçªo Friedrich Ebert a

criarem um boletim mensal que divulgasse idØias para a açªo municipal. Em dezembro

de 1993 nascia o Boletim DICAS � IdØias para açªo municipal. Desde o início o principal

objetivo do DICAS era apresentar, de forma didÆtica e simples, experiŒncias ou propos-

tas bem sucedidas de políticas pœblicas. Desta forma, buscava-se contribuir para capa-

citar prefeitos, vereadores e lideranças municipais, oferecendo-lhes contato com o que

havia de inovador em gestªo pœblica no Brasil. O Boletim teve uma ótima recepçªo,

sendo utilizado para capacitaçªo de funcionÆrios pœblicos, para elaboraçªo de propos-

tas de lei, para criar novas soluçıes às demandas apresentadas pela populaçªo, para

capacitar conselheiros e municiar as diversas organizaçıes da sociedade civil na propo-

siçªo de políticas alternativas àquelas tradicionalmente encetadas pelos governos. Em

2000, o BNDES apoiou a produçªo e distribuiçªo de uma coletânea com 125 Dicas. O

livro foi enviado para todas as prefeituras que estavam encerrando sua gestªo e tam-

bØm para as atuais, tendo ultrapassado a tiragem de 20 mil exemplares.

Embora o Boletim DICAS tenha sido sempre bem recebido, uma das dificuldades

encontradas ao longo dos anos foi a captaçªo de novas experiŒncias inovadoras. Todo

o trabalho do Instituto Pólis estava apoiado em sua participaçªo em diversas redes e

fóruns bem como no contato direto com prefeituras, legisladores, lideranças. Por um

lado, isso garantia a fidedignidade das experiŒncias e propostas divulgadas. Por outro

lado, limitava o campo de captaçªo do que se passava de novo no Brasil. A grande

dificuldade era (e continua sendo) as prefeituras registrarem suas experiŒncias, bus-

cando divulgÆ-las. VÆrios fatores interferem, sendo o principal a falta de tempo. Nªo

havendo tempo para tudo o que se pretende fazer ao assumir uma gestªo municipal

com ganas de trabalhar e melhorar a vida dos munícipes, nªo sªo priorizadas a

divulgaçªo sistematizada das políticas pœblicas da gestªo. E, na medida em que se

aproxima o final da gestªo, os governos municipais intensificam o ritmo de ativida-

des, procurando solucionar o mÆximo possível de problemas. Por conta disso, deixam

de lado a reflexªo e a avaliaçªo sobre as açıes realizadas. O final de gestªo, com a

dispersªo da equipe, significa a perda da memória das realizaçıes e dificuldades

daqueles quatro anos de trabalho.

Em 1996, a Escola de Administraçªo de Empresas de Sªo Paulo da Fundaçªo Getœlio

Vargas, numa iniciativa conjunta com a Fundaçªo Ford (e atualmente contando com o

apoio do BNDES), criou o Programa Gestªo Pœblica e Cidadania para premiar experiŒn-

cias inovadoras em gestªo pœblica local. O Programa conta com o apoio de um ComitŒ
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TØcnico com representantes de diversas instituiçıes, inclusive o Instituto Pólis. Sªo

premiadas experiŒncias com mais de um ano de efetivo funcionamento, que levam nªo

só à melhoria na qualidade do serviço mas que tambØm promovem um impacto direto

na construçªo da cidadania. Mais importante que o prŒmio (embora o prŒmio permita

dar visibilidade para que a gestªo conquiste apoio e financiamento para sua política ou

programa) Ø garantir que as prefeituras divulguem suas experiŒncias. O programa

funciona com ciclos anuais de avaliaçªo de inovaçıes submetidas por entidades de

governos sub-nacionais (estados, municípios e as organizaçıes próprias dos povos

indígenas). A seleçªo Ø feita por profissionais, pesquisadores e membros de organiza-

çıes da sociedade civil. A divulgaçªo dos projetos Ø um processo constante durante o

ano e inclui livros, cópias de resumos disponíveis em papel e na internet. As experiŒncias

passaram a compor um banco de dados que pode ser consultado por prefeitos, verea-

dores, lideranças, diversas organizaçıes, pesquisadores, etc.  O próprio Boletim DICAS

passou a se alimentar tambØm deste banco de dados.

Outras iniciativas foram surgindo ao longo dos anos 90,  procurando chamar a

atençªo para as diversas respostas que estavam sendo criadas em alternativa às velhas

formas desgastadas de gerir o que Ø pœblico. A Rede de Banco de Dados em Gestªo Local,

Ø um anel na internet (http://www.web-brazil.com/gestaolocal) que permite acessar

diversas destas iniciativas, inclusive o Programa Gestªo Pœblica e os DICAS. Para alguns

pesquisadores, as experiŒncias inovadoras surgem por conta da falta de recursos muni-

cipais para atender a demanda de uma populaçªo cada vez mais empobrecida. Para

outros, as inovaçıes sªo fruto do processo de urbanizaçªo acelerado e do avanço

tecnológico que permite encontrar novas respostas para velhas questıes. Para outros,

ainda, as experiŒncias inovadoras sªo decorrentes do processo de democratizaçªo do

País, levando os diversos segmentos da populaçªo a exigir o que tŒm direito de receber.

E do conflito entre os interesses dos diversos grupos sociais, surgem novas formas de

gestªo pœblica. Dificilmente se poderÆ isolar um ou outro fator na explicaçªo do

surgimento destas experiŒncias inovadoras. Na prÆtica e no contexto de cada experiŒn-

cia, hÆ, de fato, uma variedade de razıes a serem encontradas.

Constata-se que a divulgaçªo de experiŒncias inovadoras provoca os governantes a

procurarem diferentes respostas para as novas e velhas questıes de administraçªo pœblica

com as quais se deparam. Inœmeras experiŒncias foram replicadas, adaptadas ou nªo. Uma

avaliaçªo realizada pelo CEDEC - Centro de Estudos de Cultura Contemporânea, no âmbito

deste projeto conjunto, constatou que tanto o Programa Gestªo Pœblica e Cidadania

quanto o Boletim DICAS, com sua estratØgias diversificadas de difusªo servem como

estímulo e referŒncia para a elaboraçªo de novas soluçıes em políticas pœblicas.
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Programas como MØdico de Família e Bolsa-Escola, iniciadas e multiplicadas em

nível local, jÆ se tornaram, inclusive, políticas federais. Formas inclusivas de gestªo

como o Orçamento Participativo podem ser encontradas em diversos municípios bra-

sileiros, nªo mais se restringindo aos municípios que os criaram. E estªo surgindo

outros exemplos, idØias e tØcnicas de açªo que sªo transferidas de uma parte do País

para a outra, a indicar que um passo importante começa a ser dado na construçªo de

uma gestªo pœblica com cidadania.

Arcabouço institucional
O objetivo geral desta sØrie de textos Ø apoiar estas caminhadas. Pretende ser um

instrumento de formaçªo que relacione as experiŒncias inovadoras com os resultados

que podem ser almejados em cada um dos aspectos elencados e tambØm compreender

o arcabouço institucional que hÆ por trÆs das experiŒncias consideradas inovadoras. Os

bancos de dados existentes sªo a matØria-prima para a elaboraçªo destes textos que se
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no local e a possibilidade de continuidade das políticas implementadas?

Com o processo de privatizaçªo, vÆrios serviços pœblicos deixam de ser prestados
diretamente pelo Estado. Nem por isso ele deixa de ser o responsÆvel œltimo para
garantir que todos tenham acesso a esses serviços. Como o Executivo local vem
regulando a prestaçªo de serviços pœblicos? Como isso pode ser feito pelo governo
local? Em tempo de escassez de recursos, como resolver o dilema entre atendimento
universal e focal?

Como medir os resultados e quais resultados medir para identificar as iniciativas
que sªo, de fato, contribuiçıes importantes para o desenvolvimento humano sustentÆ-
vel, indo alØm da retórica de seus promotores?

Obviamente estes textos nªo conseguem dar conta de responder todas as perguntas,
nem Ø esta a nossa pretensªo. Tampouco buscamos uniformizar o que se entende por
experiŒncias inovadoras, e as diferentes visıes permanecem presentes nos diversos textos.

Nesta parceria entre o Instituto Pólis e o Programa Gestªo Pœblica e Cidadania, da
EAESP/FGV, queremos contribuir para a reflexªo do que seja uma administraçªo pœblica
municipal que promova a inclusªo e aprofunde a democracia, e de qual Ø o papel de
cada um dos atores presentes neste processo. Nªo Ø nosso objetivo chegar a conclusıes,
mas abrir caminhos de possibilidades e diÆlogos.

Esperamos que este trabalho ora iniciado possa ter continuidade abrangendo ou-
tros temas, pesquisadores, prefeitos, legisladores e lideranças sociais, cujo conhecimen-
to e reflexªo sªo fundamentais para enriquecer este processo.

Fontes de informaçªo
Os textos aqui publicados fazem referŒncia principalmente a experiŒncias que

podem ser encontradas nas seguintes publicaçıes:

� do Instituto Pólis

ExperiŒncias Inovadoras de Gestªo Municipal, de Heloísa Nogueira, JosØ Geraldo

Simıes Jr. e Marco Antonio de Almeida. Este texto, de 1992, faz parte da sØrie Publica-

çıes Pólis e traz o fichamento de 51 experiŒncias.

50 DICAS - IdØias para a açªo municipal: propostas e experiŒncias em gestªo

municipal, de JosØ Carlos Vaz (org.). TambØm estÆ incluído na sØrie Publicaçıes Pólis (N”

24). É uma seleçªo de 50 Dicas publicados de 1993 a 1996.
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125 DICAS - IdØias para a açªo municipal, de Veronika Paulics (org.). Este livro,

publicado em 2000, com o apoio do BNDES, Ø uma seleçªo de 125 Dicas publicados

entre 1993 e 1999. Traz ainda alguns fichamentos elaborados especialmente para o

BNDES.

Os 125 DICAS podem ser consultados tambØm no sítio do Banco Federativo do

BNDES: http://federativo.bndes.gov.br/dicas

Os DICAS mais recentes podem ser consultados no sítio do Instituto Pólis: http://

www.polis.org.br/publicacoes/dicas

Pólis - Instituto de Estudos, Formaçªo e
Assessoria em Políticas Sociais
Rua Conego Eugenio Leite 433 - Pinheiros
Sªo Paulo - SP � CEP 05414-010
Telefone: (11) 3085-6877
Fax: (11) 3063-1098
e-mail: polis@polis.org.br

http://www.polis.org.br

� do Programa Gestªo Pœblica e Cidadania

Os relatórios de visita de campo dos vinte finalistas de cada ciclo de premiaçªo

estªo publicados em livro:

Ciclo 1996: 20 ExperiŒncias de Gestªo Pœblica e Cidadania, organizado por Peter

Spink e Roberta Clemente, foi publicado pela Editora FGV em 1997.

Ciclo 1997: 20 ExperiŒncias de Gestªo Pœblica e Cidadania, organizado por Luis MÆrio

Fujiwara, Nelson Alessio, e Marta Farah, foi publicado pelo Programa Gestªo Pœblica e Cidadania,

em 1998.

Ciclo 1998: 20 ExperiŒncias de Gestªo Pœblica e Cidadania, organizado por Luis

MÆrio Fujiwara, Nelson Alessio, e Marta Farah, foi publicado em 1999, pelo Programa

Gestªo Pœblica e Cidadania.

Ciclo 1999: Novas ExperiŒncias de Gestªo Pœblica e Cidadania, organizado por

Marta Farah e HØlio Barboza, foi publicado pela Editora FGV, em 2000.

O livro com os relatórios dos 20 finalistas do Ciclo 2000 ainda nªo estÆ impresso.

Pode-se ter acesso a versıes abreviadas dos vinte programas no pequeno livro Histórias

de um Brasil que funciona, publicado pelo Programa Gestªo Pœblica e Cidadania.
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Para conhecer todas as experiŒncias inscritas no Programa, visite o sítio na internet:

http://inovando.fgvsp.br, onde se pode consultar o banco de dados.

O Programa Gestªo Pœblica e Cidadania tem tambØm uma sØrie de publicaçıes que

relatam casos sobre soluçıes locais de reduçªo de pobreza, alguns utilizados nesta sØrie

de cadernos:

Parcerias e Pobreza: soluçıes locais na construçªo de relaçıes socioeconômicas, de

Ilka Camarotti e Peter Spink, publicado pela Editora da FGV, 2000.

Parcerias e Pobreza: soluçıes locais na implementaçªo de políticas sociais. de Ilka

Camarotti e Peter Spink, publicado pela Editora da FGV, 2000.

Alianças na reduçªo de pobreza: realidades e desafios, de Ilka Camarotti e Peter

Spink, publicado pelo Programa Gestªo Pœblica e Cidadania, 2000.

Programa Gestªo Pœblica e Cidadania
Escola de Administraçªo de Empresas de Sªo Paulo
Fundaçªo Getulio Vargas
Av. Nove de Julho 2029, PrØdio da Biblioteca 2” andar,
Sªo Paulo � SP � CEP 01313-902
Telefone: (11) 281-7904 e (11) 281-7905
Fax: (11) 287-5095
e-mail:  inovando@fgvsp.br

http://inovando.fgvsp.br
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A Comunidade Inteligente:
visitando as experiências de

gestão local
Ladislau Dowbor1

Colaboraçªo de Lilia A. de Toledo Piza Martins

�Real democracy � erected on the foundation of people�s active

participation in local and national affairs � does not happen

overnight� � Undp, Poverty Report 2000

�The people have to be seen, in this perspective, as being actively

involved � given the opportunity � in shaping their own destiny,

and not just as passive recipients of the fruits of cunning

development programs� � Amartya Sen, Development as Freedom

Buscando caminhos

O espaço da administraçªo local estÆ mudando profundamente. Foi-se o

tempo em que construir um viaduto e inaugurar alguns postos de saœde

resolvia o problema de uma gestªo. Se as empresas jÆ descobriram que na era

da globalizaçªo precisam se reorganizar e reequipar, os municípios, grandes ou

pequenos, estªo gradualmente descobrindo que a dinâmica e a complexidade

dos sistemas sociais modernos exige outros caminhos, outras respostas.
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Muitas administraçıes ainda continuam empurrando sossegadamente

os seus quatro anos de gestªo como se nada tivesse mudado. Uns privilØgi-

os, umas propinas, alguns contratos com empreiteiras, garantindo o dinhei-

ro para a campanha seguinte, e estamos entendidos. Alguns, para dar um

toque de modernidade, nomeiam um gerente, um city-manager como se diz

de forma ainda mais moderna, o que permite fazer de conta que estamos

mudando sem precisar mexer em nada.  O arcaico pode perfeitamente se

adaptar à internet e ao celular.

A realidade Ø que nªo adianta disfarçar. Com as novas tecnologias, a

urbanizaçªo generalizada, a expansªo dos bens pœblicos e do consumo cole-

tivo, e a própria globalizaçªo que redefine em profundidade as funçıes dos

diversos espaços econômicos e sociais, encontrar novos caminhos de ges-

tªo local se tornou uma necessidade, uma questªo de sobrevivŒncia.

Reinventar a roda nªo nos faz ganhar tempo. Por isso, torna-se cada vez

mais œtil olhar de perto as diversas experiŒncias inovadoras que estªo dando

certo em diversos municípios. No presente texto, partimos de 25 experiŒn-

cias concretas, estudadas por diversas instituiçıes, para sugerir o que se

pode aprender cruzando visıes teóricas, ideais democrÆticos e prÆticas ino-

vadoras. Estas, e outras experiŒncias que estaremos vendo, nªo nos interes-

sam apenas porque obtiveram resultados concretos, mas porque apontaram

para parcerias, convŒnios, consórcios, acordos informais ou outras iniciati-

vas que tŒm em comum o fato de articular de forma inovadora os atores

sociais que participam do desenvolvimento humano.

As 25 experiŒncias mencionadas, e elencadas no final do presente texto,

fazem parte de um conjunto de alguns milhares de inovaçıes que vŒm sen-

do registradas pelo programa Gestªo Pœblica e Cidadania, coordenado por

Peter Spink na FGV; pelo Dicas � IdØias para a açªo municipal do Instituto

Pólis, pelo Cepam no quadro do seu CatÆlogo de ExperiŒncias Municipais;

pela Secretaria de Assuntos Institucionais do Partido dos Trabalhadores;

pela Fundaçªo Abrinq no quadro do Projeto Prefeito-Criança.

Estas experiŒncias estªo sendo estudadas por Lilia Martins, que colabora
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no presente artigo, e que tem trabalhado numa tentativa de sistematizaçªo

e de elaboraçªo de uma primeira visªo de conjunto. Mas nos apoiamos aqui

tambØm, nas reflexıes que seguem, nas tendŒncias gerais de mudanças de

formas de gestªo que ocorrem em diversos países do mundo, que nªo sªo

elencadas aqui, mas influenciam as nossas visıes.

Nªo se trata portanto de uma descriçªo de experiŒncias interessantes.

Trata-se disto tambØm, pois boas idØias sempre ajudam. Mas o nosso foco

aqui estÆ na indagaçªo sobre universo mais amplo que estas experiŒncias

abrem em termos de qualidade de vida, de cultura política, de capital social.

Mudanças e inØrcias
Olhar as inœmeras inovaçıes que estªo se dando no espaço local, nos

provoca uma estranha sensaçªo de processos que estªo mudando rapida-

mente, dentro de um quadro geral de referŒncia cultural, político e institu-

cional extremamente viscoso. Uma boa imagem, jÆ utilizada para descrever

tentativas de reforma universitÆria, sugere que vejamos esta realidade como

jogo de futebol praticado por elefantes. HÆ movimento, regras, objetivos, hÆ

atØ energia, mas o resultado nªo Ø propriamente muito Ægil.

Um primeiro ponto, portanto, Ø constatar a gigantesca força de inØrcia

que permeia a nossa sociedade. Visitamos recentemente uma experiŒncia ex-

tremamente promissora, e bem concebida, de geraçªo de empregos no interi-

or de Pernambuco, atravØs de agricultura familiar em pequenas propriedades

irrigadas com Ægua do Rio Sªo Francisco. Os pequenos agricultores tiram mais

de 20 toneladas de excelente uva por hectare, estªo devidamente assentados.

Mas Ø uma agricultura intensiva, e necessita de apoio de crØdito, pois qual-

quer contratempo gera dificuldades para as quais o pequeno agricultor nªo

tem reservas financeiras. Neste momento entra em jogo a oligarquia tradicio-

nal da localidade, que interfere na concessªo de crØdito, leva o pequeno à

quebra, e compra barato uma terra preciosa pela infraestrutura construída e

Ægua disponível. Num segundo momento, o pequeno agricultor que voltou a

uma agricultura miserÆvel na caatinga, Ø convidado a progredir de novo, com
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lucro garantido, mas plantando maconha.

A moral da história nªo Ø complexa. HÆ limites ao progresso de organiza-

çªo social que se pode trazer quando as estruturas políticas continuam

sendo controladas por um sistema suficientemente forte para inverter o

sentido político de qualquer açªo. Nªo se trata de uma particularidade de

coronØis prØ-históricos. Em Sªo Paulo, Lœcia Bógus estudou os melhora-

mentos introduzidos em habitaçıes populares no Jabaquara: a intençªo era

sem dœvida melhorar as condiçıes de vida de gente modesta. Mas o resulta-

do foi a valorizaçªo das casas, o seu controle por especuladores imobiliÆrios,

e a expulsªo dos pobres que passaram a viver pior em outro bairro.

Todos viram na Globo o relato de uma bonita história de autoconstruçªo

de casas populares, no ParanÆ, com a iniciativa dos próprios moradores

organizados por um padre cheio de boas intençıes. As imagens mostraram

as belas casinhas de tijolo, os felizes moradores. Pouco depois, a associaçªo

dos arquitetos do ParanÆ, indignada que se fizesse construçªo sem a sua

aprovaçªo, e sobretudo sem as empreiteiras, aplicou aos moradores uma

multa superior ao valor das casas. Para erguer quatro paredes de tijolo, Ø

preciso entrar no sistema, ainda que tecnicamente seja ridículo, e que em

termos econômicos seja absurdamente mais caro.

O ponto chave, aqui, e que valoriza os diversos exemplos de real sucesso

encontrado nos municípios, Ø que organizar qualquer açªo com a iniciativa

dos próprios interessados, significa enfrentar poderosas resistŒncias. Em

outros termos, quando um grupo ou uma associaçªo popular consegue

arregaçar as mangas e atingir um objetivo, trata-se realmente de uma vitó-

ria, e se trata seguramente de um despertar político e cultural.

A difícil transparŒncia
Um outro ponto que merece ser enfatizado, refere-se à necessÆria modØs-

tia que convŒm ter quando vamos avaliar as experiŒncias. Por um lado, os que

tomam as iniciativas nem sempre tŒm a prÆtica, ou atØ o conhecimento ne-

cessÆrio, para implantar os sistemas necessÆrios de avaliaçªo. Ainda nªo se
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generalizou a visªo de que qualquer açªo social deve gerar a sua correspon-

dente informaçªo. Quanto ao visitante, ainda que seja um consultor experi-

mentado, permanece facilmente na visªo superficial. As transformaçıes reais

sªo as que se enraizam em termos de empoderamento, de criaçªo de novas

culturas políticas assimiladas pela própria populaçªo, processos freqüente-

mente pouco tangíveis. No exemplo pernambucano citado acima, as visitas

tØcnicas revelaram as belas plantaçıes de uva, enquanto o reverso da história

surgiu de conversas na informalidade da cerveja e do inevitÆvel bode.

Nªo se trata de aspecto secundÆrio. O Brasil, e nªo só ele, tem uma sólida

tradiçªo de se satisfazer com relatórios tØcnicos. Tal como existe o �caixa

dois� em qualquer empresa, existe uma �realidade dois� em cada caso que se

acompanha. Esta realidade que fica na sombra, encobre em geral processos

essenciais, que fazem a diferença entre o real e o faz-de-conta, entre uma

experiŒncia que se enraiza e darÆ frutos, e a que murcha. Um administrador

que trabalha numa grande empresa me contava recentemente uma experi-

Œncia significativa. A diretoria reuniu-se com a equipe mais ampla, e um

grupo de consultores explicava como iam ser excelentes as novas medidas

introduzidas. O administrador cruzava os olhos com os colegas na platØia, e

o ceticismo era evidente, com comentÆrios sarcÆsticos sobre os objetivos

reais da empresa. Dias depois, este mesmo administrador, reunido agora

com a sua própria equipe, explicava com o entusiasmo que o seu cargo

exigia como iam ser excelentes as novas medidas introduzidas. Na platØia,

em outro nível, o mesmo sentimento de faz-de-conta, e ele, pobre homem

honesto, se sentindo um total hipócrita.

A construçªo de um ambiente de transparŒncia efetiva, de respeito mœ-

tuo, de dignidade nas relaçıes, de honestidade na apresentaçªo dos proble-

mas, nªo estÆ propriamente latente nas nossas prÆticas baseadas na espoli-

açªo, na violŒncia e na hipocrisia. Nªo Ø um acaso o fato de o Brasil estar

situado entre os dois ou trŒs países mais injustos do planeta, nem o fato de

termos sido o œltimo país a abolir a escravidªo. A modernizaçªo, aqui, busca

sempre como transformar as tØcnicas sem alterar as relaçıes.  E o nosso
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objetivo, justamente, nªo Ø o de simplesmente construir uma escola ou uma

casa a mais: Ø alterar as relaçıes sociais, Ø mudar a cultura política.

Os direitos sociais: uma cultura
Esta compreensªo Ø importante para avaliarmos cada experiŒncia. Nem

sempre o volume dos resultados físicos Ø essencial, frente a tªo importante

mudança cultural, ao resgate da iniciativa de uma comunidade antes passi-

va. Numa reuniªo com militares na Unicamp, no quadro de uma discussªo

sobre novos rumos, abordei o tema do Orçamento Participativo em Porto

Alegre. Um general me interpelou, dizendo que era de lÆ, que conhecia a

situaçªo, e que o Orçamento Participativo nªo tinha nenhuma importância,

pois envolvia uma porcentagem muito limitada do orçamento.

É preciso ter participado de reuniıes de Orçamento Participativo, para

descobrir no olho arregalado de um cidadªo pobre o espanto da sua própria

descoberta, de que aquele dinheiro Ø seu, de que se trata de uma coisa

pœblica, de que nem tudo Ø cinismo e trambique. Pedro Pontual apresenta,

no seu excelente trabalho de doutorado, este imenso impacto educativo,

no sentido mais amplo de resgate de cidadania, das experiŒncias de orça-

mento participativo. Os generais, Ø preciso dizŒ-lo, raramente participam de

reuniıes de orçamento participativo, e Ø pouco provÆvel que leiam a tese do

Pedro Pontual. É uma pena, descobririam um dos principais eixos da segu-

rança nacional, vista pela ótica de cidadania sØria. E do nosso lado, Ø interes-

sante refletir sobre isto, raramente pensamos em parcerias com o exØrcito.

Este enfoque Ø importante, pois embora seja muito importante avaliar os

programas pelos efeitos prÆticos que permitem, por exemplo, pelo acesso à

Ægua limpa, ou pela reduçªo da mortalidade infantil, temos sempre que

avaliar este outro lado, de construçªo de cidadania e de capital social. Quando

se aloca um contrato de construçªo de casas a uma empreiteira, estÆ se

construindo moradia popular, mas sobretudo estÆ se desperdiçando uma

enorme oportunidade de criar capital social.

HÆ poucas dœvidas de que as nossas vistas se voltam essencialmente
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para os pobres. No entanto, Ø impressionante como a busca dos melhores

efeitos multiplicadores pode exigir outros enfoques. Participei de uma reu-

niªo interessante com donos de concessionÆrias de automóveis de Santo

AndrØ, no Bairro Casa Branca. Traziam os olhos tªo arregalados, ao recebe-

rem a visita de um secretÆrio da prefeitura, como os participantes populares

de uma primeira reuniªo de orçamento participativo. A proposta era sim-

ples: a compra de um carro Ø um caso de família, que envolve a comparaçªo

de vÆrias marcas e opçıes. Neste sentido, os administradores dizem que o

melhor lugar para um vendedor de carros Ø estar perto da concorrŒncia. A

prefeitura estava sugerindo que aproveitando a proximidade de vÆrias con-

cessionÆrias naquele bairro, se fizesse um calçadªo, um espaço para as crian-

ças, uma política de compra/lazer articulados e assim por diante. O curioso Ø

que inicialmente os empresÆrios só pensavam em buracos, guias e sarjetas,

coisas de prefeitura. Foi gradualmente surgindo a compreensªo de que na

realidade podia-se fazer uma racionalizaçªo muito mais ambiciosa do espa-

ço urbano, tornando a regiªo ao mesmo tempo socialmente mais agradÆvel

e comercialmente mais produtiva.

Nªo Ø só porque sªo politicamente e economicamente excluídos que os

pobres se surpreendem com espaços de diÆlogo. É porque o conceito políti-

co de uma gestªo que ouve e articula diversos interesses Ø novo na cultura

política do país. O conceito de win-win, ou os trabalhos de Hazel Henderson,

nªo fazem propriamente parte da cultural geral. E neste sentido, a

incompreensªo atinge tanto pobres como empresÆrios. A questªo que se

coloca, no exemplo citado, Ø que dificilmente construiremos a mudança de

cultura política ao buscar introduzi-la apenas nos segmentos mais pobres da

sociedade. O que estÆ se construindo, Ø uma articulaçªo social no sentido

mais amplo, e a modernizaçªo da visªo de segmentos privilegiados pode ter

efeitos multiplicadores intensos em termos de cultura política, particular-

mente quando estes segmentos sªo freqüentemente os politicamente mais

atrasados. Nªo hÆ espaço aqui para fórmulas mÆgicas e argumentos

simplificadores. É o reino do bom-senso.
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O peso dos símbolos
A sociedade Ø um organismo interativo, nªo se reconstrói por pedaços

apenas. A melhoria do centro da cidade, regiªo jÆ relativamente bem equi-

pada, deu pano a grandes discussıes, em numerosas administraçıes, sobre

a prioridade da periferia. Na realidade, se o nosso objetivo Ø em grande parte

a mudança de cultura política, temos de utilizar açıes exemplares e com

visibilidade. Uma experiŒncia em curso Ø a reformulaçªo do centro de Santo

AndrØ, acoplada com a rearticulaçªo dos espaços urbanos separados pelo

rio Tamanduateí. Trata-se aqui de uma reconstruçªo essencial do espaço de

sociabilidade, vital numa sociedade atomizada onde estamos sendo reduzi-

dos a espectadores passivos de terminais eletrônicos e televisivos. ManÆ-

gua, na NicarÆgua, teve o seu centro destruído por um terremoto. É muito

estranho, e desorientador, ver uma cidade sem centro, sem um ponto nucle-

ar de referŒncia. Nªo Ø à toa que a praça Ø essencial na tabanca rural da

GuinØ-Bissau, na vila medieval, na metrópole moderna. Em ManÆgua, as

pessoas se referem atØ hoje aos pontos de localizaçªo central que outrora

existiram: de donde era el arbolito, dos cuadras abajo...  A Ærvore jÆ nªo

existe, o centro desapareceu, e no entanto as pessoas preferem se referir ao

imaginÆrio antigo centro do que aos novos referenciais.

Em outra gestªo na cidade de Sªo Paulo, a de Luiza Erundina, discu-

tiu-se duramente a conclusªo ou nªo da reurbanizaçªo do vale do

Anhangabaœ. Um centro da cidade, onde estªo os bancos, Ø coisa de

rico? Ou Ø uma referŒncia central de toda a populaçªo da cidade? Na

realidade, à medida que tomamos consciŒncia de que nªo se trata ape-

nas de projetos, de experiŒncias bem sucedidas no sentido de unidades

experimentais isoladas, mas da construçªo ampla e difusa de uma nova

cultura política, os próprios projetos começam a tomar outra cara. A

associaçªo Viva o Centro, de Sªo Paulo, torna-se assim um parceiro pre-

cioso nªo somente porque ajuda a recuperar o centro, mas porque ajuda

a resgatar a personalidade da cidade, e esta personalidade faz parte da

cidadania de cada um.
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A complexidade comunitÆria
O kibbutz Ø uma chatice. Chatice mesmo, no sentido de ser um saco. HÆ

tempos, quando assessorava a prefeitura de Santos-SP, e mencionava a

importância da sociabilidade comunitÆria para David Capistrano, este teve

uma saudÆvel reaçªo horrorizada: mas isto Ø tudo o que eu detesto, a trans-

formaçªo da vizinhança num bando de escoteiros etc., etc.  Nªo garanto a

autenticidade dos argumentos, mas a mensagem era clara. Os italianos tŒm

uma boa expressªo para os escoteiros: un bando de bambini vestiti da cretini,

guidati por un cretino vestito da bambino.2 Nªo tenho nada contra os esco-

teiros. O essencial aqui Ø que temos oscilado entre visıes opressivas de

vizinhança que faz tudo todos juntos, e um individualismo que nos desarti-

cula enquanto sociedade. Como resultado prÆtico, dominam evidentemen-

te o individualismo e a desarticulaçªo social.

Este ponto Ø importante porque toca as nossas tradicionais simplifica-

çıes sociais. Na nossa cabeça, sobrevivem as visıes da gangorra teórica:

privado ou estatal, mercado ou planejamento, social ou individual e assim

por diante, heranças das grandes dicotomias do sØculo passado. Muitos de

nós visitaram, ou atØ conviveram, com as experiŒncias da Emilia Romagna,

na Italia. Independentemente das experiŒncias ou projetos isolados, o que

mais marca Ø a imensa complexidade e diversidade de soluçıes articuladas.

Articulam-se empresas, Estado e organizaçıes da sociedade civil; sistemas

de planejamento central com mercado e mecanismos de decisªo participa-

tiva da comunidade; espaços de sociabilidade diferenciada. O que estamos

aprendendo, ao ver boas propostas que funcionam, e outras que nªo funci-

onam, Ø que temos pela frente toda a complexidade da sociedade moderna

Articular dinâmicas diferenciadas, que obedecem a culturas e ritmos

desiguais, obriga-nos a exercícios mais complexos, mas sobretudo que exi-

gem um respeito muito maior das dinâmicas sociais tais como sªo sentidas

pela própria sociedade. É sem dœvida mas difícil ser parteiro de um meio-

termo que articula interesses diferenciados, do que traçar as grandes aveni-

das teóricas no meio do nada. Mªo-Tse-Tung disse um dia que a revoluçªo
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escreve em pÆginas brancas, imensa bobagem que ainda parece estar pre-

sente. A revoluçªo ocupa e articula espaços jÆ prenhes das próprias dinâmi-

cas, e aqui sequer temos revoluçªo.

A nova sociabilidade que se constrói hoje traz toda a complexidade que

encontramos, por exemplo, no Bowling Alone de Robert Putnam, com o novo

peso da televisªo e da internet, o imenso impacto da urbanizaçªo, o drama das

imensas periferias urbanas, o deslocamento dos tradicionais eixos produtivos

e das articulaçıes profissionais e assim por diante. Passamos a compreender

cada vez mais que o ator nªo somos nós, Ø a própria sociedade. De certa

maneira, ao ver como sªo diferenciadas as arquiteturas políticas de apoio às

experiŒncias que estªo dando certo, passamos a entender que os caminhos

tŒm de ser reinventados a cada vez. E cada nova experiŒncia aumenta a nossa

compreensªo de como se articulam forças em torno aos processos de trans-

formaçªo. A gestªo social, constatamo-lo cada dia mais, consiste menos em

saber mandar e em empurrar o nosso modelo, do que em saber ouvir e interagir.

A lenta aprendizagem da gestªo social
Um resultado indireto que constamos freqüentemente nas experiŒncias

de gestªo local Ø a dimensªo de aprendizagem dos seus próprios promoto-

res. Todos temos consciŒncia dos limites, na atual fase de desenvolvimento,

dos chamados conselhos de saœde, de educaçªo, de emprego e outros.

Inœmeras iniciativas comunitÆrias consistem essencialmente em um

tateamento inseguro relativamente aos caminhos. Na Abong, nos centros

de pesquisa sobre o terceiro setor como os tŒm a USP, a FGV, a PUC, por toda

parte chegam pedidos de gente desorientada e com boa vontade, querendo

saber por onde se começa para se organizar. As perguntas sªo sobre formas

legais de registro, formas prÆticas de organizaçªo, sistemas de informaçªo,

fontes de financiamento e assim por diante.

O Comunidade SolidÆria lançou um livrinho sobre aspectos prÆticos da lei

das OSCIPs, organizaçıes da sociedade civil de interesse pœblico. A Abrinq

lançou um excelente livrinho para prefeitos, vereadores e outros sobre como
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desenvolver políticas locais de apoio à criança. Tania Zapata organizou no

quadro do Banco do Nordeste um programa de formaçªo de agentes de

microcrØdito. Organizaçıes como Instituto Pólis organizam inœmeras iniciati-

vas de formaçªo e informaçªo. Em Fortaleza, Recife e outras regiıes o Unicef

organiza cursos de formaçªo de agentes sociais envolvendo sociedade civil,

membros de conselhos municipais, funcionÆrios municipais e outros. A pró-

pria PUC de Sªo Paulo estÆ lançando um mestrado profissional em gestªo

social. As iniciativas sªo inœmeras. Esta Ø uma dimensªo das iniciativas locais

que pouco aparece nas descriçıes e nos resumos. No entanto, Ø essencial.

Lentamente, se considerarmos a urgŒncia dos problemas, mas em ritmo inten-

so se olharmos na perspectiva da mudança cultural, encontramos gente se

formando por toda parte nªo só em como organizar um projeto, mas em como

organizar a própria organizaçªo, como estruturar atividades que se susten-

tem, como articular forças, como comunicar com a sociedade, como organizar

sistemas de informaçªo e de avaliaçªo das suas atividades e assim por diante.

Na experiŒncia mencionada de municípios do interior do CearÆ, por exem-
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os complexos mecanismos de apropriaçªo organizada dos processos pela

própria sociedade, fica de fora do foco de atençªo.

Essas pequenas coisas constituem a longa
marcha...

Esta bonita frase Ø do Chico de Oliveira. O conceito chave que aflora,

quando falamos de apropriaçªo organizada dos processos pela sociedade, Ø

evidentemente o de capital social. Nªo Ø só porque Robert Putnam anda na

moda. Depois de dØcadas de premiaçªo de especialistas em especulaçªo

financeira, o comitØ do prŒmio Nobel finalmente despertou para o fato que

a economia tem a ver com seres humanos, e nªo apenas com lucro, e recom-

pensou os esforços de Amartya Sen. E o que mais se encontra no Desenvol-

vimento com Liberdade, Ø o conceito de trust, confiança, conceito igual-

mente central no œltimo livro de Putnam, o Bowling Alone. Os Relatórios

sobre o Desenvolvimento Humano, do Banco Mundial, trazem-nos uma nova

visªo onde os processos econômicos sªo devidamente devolvidos ao seu

lugar de mero suporte para o essencial, que Ø a qualidade de vida e o resgate

do direito às opçıes. Estamos construindo, ao tratar de pequenas coisas,

algo que historicamente tem sentido?

Um certo comedimento Ø necessÆrio aqui. É natural que procuremos, em

qualquer embriªo de renovaçªo social, as esperanças de uma grande utopia.

Quando se ouve Paul Singer falar de empresas auto-geridas, assusta a ampli-

tude da esperança, frente ao tamanho relativamente  modesto do que acon-

tece. Outros falam de experiŒncias municipais, e geram provavelmente o

mesmo sentimento de susto e esperança. Outros ainda verªo talvez o bri-

lhante horizonte do futuro social nas organizaçıes do terceiro setor.

Acho que nenhum de nós tem hoje esta ingenuidade. Mas vale a imagem,

e a impressionante força da descoberta da cidadania, que realmente reacende

o idealismo neste mar de cinismo que assola o planeta. Nªo tenho dœvida hoje

que grande parte da força que animava Paulo Freire, (alØm evidentemente da

Elza), vinha do fato de ter vivido este sentimento poderoso: ver a expressªo de
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um analfabeto que descobre que faz cultura, e o comunica e repete como

quem descobriu que a terra gira. Esta reapropriaçªo do universo por parte de

um excluído constitui sem dœvida, em termos culturais, um terremoto.

Isto nos leva alØm, naturalmente, dos resultados prÆticos em termos de

mortalidade infantil, de volume de produçªo ou o que seja. No resgate da
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nas, gerando um novo universo cultural e uma nova riqueza política.

A experiŒncia de Santos foi interrompida mais por inØpcia da própria es-

querda do que por desinteresse da cidade. E Santos, onde tiveram tanta pre-

sença as inovaçıes trazidas por Telma de Souza e depois por David Capistrano,

tambØm constitui um centro regional onde as transformaçıes e a construçªo

do capital social puderam se enraizar em tradiçıes de luta jÆ antigas.

Belo Horizonte pode sem dœvida constituir amanhª outro centro

irradiador. Que outras regiıes, e com que dinâmicas culturais, poderªo ul-

trapassar a fase dos projetos e dos programas, para gerar gradualmente uma

nova civilidade?

Encontrar a resposta a esta pergunta Ø importante nªo somente para

compreender a força de certas experiŒncias, mas tambØm para buscar a cons-

truçªo de dinâmicas capazes de revigorar e realçar pontos de identificaçªo

cultural que podem ser antigos e profundos. E em termos prÆticos de pes-

quisa, seria interessante hoje proceder a certas pesquisas sobre como estÆ se

dando a acumulaçªo de capital social em diversas regiıes do país.

O poder articulador do social
O levantamento de experiŒncias organizado pelo programa Gestªo Pœ-

blica e Cidadania,  pelo Dicas � IdØias para a açªo municipal do Pólis e outros,

e a sistematizaçªo realizada por Lilia Martins, apontam para uma concentra-

çªo das experiŒncias inovadoras na Ærea social (educaçªo, saœde, cultura...).

numa ordem de dois terços do total de experiŒncias recenseadas. A educa-

çªo, com 21% das experiŒncias em 1998, a saœde com 16%, assistŒncia e

previdŒncia social com 16%, e o conjunto cultura, lazer e esporte, com 8%,

constituem os grandes eixos deste tipo de atividade inovadora.

É importante lembrar que se trata de porcentagens sobre um total de

1653 experiŒncias sistematizadas, o que significa que seguramente nume-

rosas experiŒncias passaram desapercebidas, simplesmente porque nªo fo-

ram registradas. Nªo se trata portanto propriamente de uma amostra, e os

nœmeros devem ser utilizados com cuidado. Ainda assim, como constata-
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mos que sªo coerentes com os nœmeros apresentados nos diversos estudos

nacionais coordenados por Lester Salamon, constituem um indicador razo-

Ævel de concentraçªo de atividades.

Nªo hÆ surpresa nisto. No entanto, tomando um pouco de recuo, as

implicaçıes podem ser amplas. Primeiro, Ø bastante óbvio que enquanto a

agricultura perdeu grande espaço, ou centralidade, nas dinâmicas econômi-diversos estudos
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uma elevaçªo do nível  tecnológico do mesmo setor.

Devolvendo a CØsar o que Ø de CØsar, vemos que grande parte do que

chamamos de serviços constituem formas mais avançadas de fazer agricul-

tura e de fazer indœstria, o que Ø importante para lembrarmos que as ativida-

des produtivas continuam a ter uma grande dimensªo na economia em

geral. Mas passamos tambØm a ver com maior clareza o universo próprio que

representam os serviços sociais.

Esta Ærea, que se avoluma de maneira impressionante, e que qualificamos

de forma ampla de �social�, estÆ portanto no centro deste curioso cruzamento

entre o surgimento de prÆticas participativas, de parcerias, de novas relaçıes

de produçªo que encontramos por exemplo no terceiro setor.

A lógica Ø simples. As atividades da Ærea social sªo capilares: a saœde tem

de chegar a cada criança, aos 40 milhıes de domicílios do país. Numa reu-

niªo que tivemos na Comunidade SolidÆria, em Brasília, JosØ Serra explicava

que a saœde no Brasil só funcionaria se fosse radicalmente descentralizada, e

passasse a ser controlada por sistemas participativos dos próprios usuÆrios.

Nªo vamos entrar aqui nas razıes que fazem que o ministro tenha muita

clareza e pouco poder de implementaçªo. O essencial, para nós, Ø que este

tipo de atividade exige relaçıes sociais de produçªo diferentes do que se

definiu como paradigmas para a agricultura ou para a indœstria.

As Æreas sociais adquiriram esta importância apenas nos œltimos anos.

Ainda nªo se formou realmente uma cultura do setor. E a grande realidade,

Ø que nªo sabemos como gerir estas novas Æreas, pois os instrumentos de

gestªo correspondentes ainda estªo engatinhando. Os paradigmas de ges-

tªo que herdamos � basta folhear qualquer revista de administraçªo � tŒm

todos sólidas raízes industriais. Só se fala em taylorismo, fordismo, toyotismo,

just-in-time e assim por diante. Como Ø que se faz um parto just-in-time? Ou

educaçªo em cadeia de montagem? Um Cad-Cam cultural?

Seria relativamente simples considerarmos o social como sendo natural-

mente de órbita do Estado. Aí, temos outros paradigmas, os da administra-

çªo pœblica: Weber, a Prœssia, as pirâmides de autoridade estatal. HÆ cada
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vez menos espaço para simplificaçıes deste tipo. Como se atinge 170 mi-

lhıes de habitantes a partir de uma cadeia de comando central? As Æreas

sociais sªo necessariamente capilares: a saœde deve atingir cada criança,

cada família, em condiçıes extremamente diferenciadas. A gestªo centrali-

zada de mega-sistemas deste porte Ø viÆvel?

Em termos prÆticos, sabemos que quando ultrapassamos cinco ou seis níveis

hierÆrquicos, os dirigentes vivem na ilusªo de que alguØm lÆ em baixo da hierar-

quia executa efetivamente os seus desejos, enquanto na base se imagina que

alguØm estÆ realmente no comando. A agilidade e flexibilidade que exigem

situaçıes sociais muito diferenciadas nªo podem mais depender de interminÆ-

veis hierarquias estatais que paralisam as decisıes e esgotam os recursos.

Assim, os paradigmas da gestªo social ainda estªo por ser definidos, ou

construídos. É uma gigantesca Ærea em termos econômicos, de primeira

importância em termos políticos e sociais, mas com pontos de referŒncia

organizacionais ainda em elaboraçªo. .

O mundo do lucro jÆ hÆ tempos descobriu a nova mina de ouro que o

social representa. Que pessoa recusarÆ gastar todo o seu dinheiro, quando

se trata de salvar um filho? E que informaçªo alternativa tem o paciente, se

o mØdico lhe recomenda um tratamento? Hoje nos Estados Unidos um hos-

pital estÆ sendo processado porque pagava 100 dólares a qualquer mØdico

que encaminhasse um paciente aos seus serviços. Paciente Ø mercadoria? A

Nature mostra como dezenas de pesquisadores de renome publicavam como

cartas pessoais em revistas científicas opiniıes favorÆveis ao fumo: desco-

briu-se que recebiam em mØdia dez mil dólares das empresas de cigarros. Um

cientista se defende, dizendo que esta Ø a sua opiniªo sincera, e porque nªo

fazŒ-la render? Para regular a cultura, basta a cultura do dinheiro?

Empresas hoje fornecem software educacional para escolas, com publi-

cidade jÆ embutida, martelando a cabeça das crianças dentro da sala de aula.

A televisªo submete as nossas crianças (e nós) ao circo de quarta categoria

que sªo os ratinhos de diversos tipos, explicando que estÆ apenas seguindo

as tendŒncias do mercado, dando ao povo o que o povo gosta. Se o argu-
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mento Ø vÆlido, porque um professor tambØm nªo passa a ensinar o que os

alunos gostam, sem preocupaçªo com a verdade e o nível cultural? Na ̋ ndia

hoje se encontram vilas com inœmeros jovens ostentando a cicatriz de um

rim extraído: sólidas empresas de saœde de países desenvolvidos compram

rins baratos no terceiro mundo para equipar cidadªos do primeiro. Aqui, as

intermØdicas geridas por empresas financeiras de seguro estªo transfor-

mando a saœde em pesadelo. Qual Ø o limite?

No Brasil a excessiva rigidez das tradicionais estruturas centralizadas do

Estado, e a trÆgica inadequaçªo do setor privado na gestªo do social tŒm

levado a uma situaçªo cada vez mais caótica. Uma avaliaçªo do Relatório

Sobre o Desenvolvimento Humano no Brasil 1996 nªo deixa dœvidas quanto

à origem essencialmente institucional do estado caótico das políticas soci-

ais no Brasil: �Ao longo das œltimas dØcadas, o aparato institucional das

políticas sociais pode ser caracterizado, em todos os níveis de poder, como

um somatório desarticulado de instituiçıes responsÆveis por políticas seto-

riais extremamente segmentadas, que sobrepıem clientelas e competŒnci-

as, e pulverizam e desperdiçam os recursos, provenientes de uma diversida-

de desordenada de fontes. Isto redunda num sistema de proteçªo social

altamente centralizado na esfera federal, ineficiente e iníquo, regido por um

conjunto confuso e ambíguo de regulamentos e regras�.3 Estamos falando

de uma Ærea cuja importância relativa no conjunto da reproduçªo social

tende a se tornar central.

Em termos de recursos, Ø importante lembrar que o social, no Brasil,

envolve, como ordem de grandeza, 25% do PIB do país, segundo o Banco

Mundial4 O Brasil nªo Ø um país que gasta pouco com o social. Essencial-

mente, gasta mal. O apoio aos flagelados do Nordeste se transformou em

indœstria da seca; o complemento alimentar nas escolas, em indœstria da

merenda; a saœde, na indœstria da doença, a educaçªo estÆ rapidamente

caminhando para se tornar um tipo de indœstria do diploma. A Ærea social

precisa hoje muito mais de uma reformulaçªo político-administrativa do

que propriamente de mais dinheiro.
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Onde funciona, como por exemplo no CanadÆ ou nos países escandinavos, a

Ærea social Ø gerida como bem pœblico, de forma descentralizada e intensamente

participativa. A razªo Ø simples: o cidadªo associado à gestªo da saœde do seu

bairro estÆ interessado em nªo ficar doente, e estÆ consciente de que se trata da

sua vida. Um pai nªo vai brincar com futuro dos seus filhos. De certa forma, o

interesse direto do cidadªo pode ser capitalizado para se desenhar uma forma

nªo burocrÆtica e flexível de gestªo social, apontando para novos paradigmas

que ultrapassam tanto a pirâmide estatal como o vale-tudo do mercado.5

Isto nªo implica, naturalmente, que as políticas sociais possam se resu-

mir à açªo local, às parcerias com o setor privado, e à dinâmica do terceiro

setor. A reformulaçªo atinge diretamente a forma como estÆ concebida a

política nacional nas diversas Æreas de gestªo social, colocando em questªo

a presente hierarquizaçªo das esferas de governo, e nos obriga a repensar o

processo de domínio das macroestruturas privadas que controlam a indœs-

tria da saœde, os meios de informaçªo, os instrumentos de cultura.

As tendŒncias recentes da gestªo social nos obrigam a repensar formas

de organizaçªo social, a redefinir a relaçªo entre o político, o econômico e o

social, a desenvolver pesquisas cruzando as diversas disciplinas, a escutar de

forma sistemÆtica os atores estatais, empresariais e comunitÆrios. Trata-se

hoje, realmente, de um universo em construçªo.

A idØia geral que queremos trazer aqui Ø que enquanto Ø claro para nós que

a agricultura centra as suas relaçıes no controle da terra, e a indœstria no con-

trole dos meios de produçªo, neste imenso continente que representa a Ærea

social, temos mais pontos de interrogaçªo do que respostas. A hipótese implíci-

ta com a qual trabalhamos, na realidade, Ø que estas atividades tŒm um podero-

so potencial de estruturaçªo da comunidade, de construçªo do capital social.

Do projeto à dinâmica social
Uma vantagem muito significativa das políticas locais Ø o fato de pode-

rem integrar os diferentes setores, e articular os diversos atores. Um ponto

de referŒncia prÆtico para esta visªo pode ser encontrado nas atividades da
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Câmara Regional do Grande ABC, onde sete municípios se articularam para

dinamizar as atividades locais da indœstria de plÆsticos: a formaçªo dos

trabalhadores Ø coordenada pelo sindicato dos químicos, em parceria com

as empresas, Senai, Sebrae, empresas, faculdades e colØgios locais, com apoio

financeiro do FAT e outros que se articularam no processo. Programas de

alfabetizaçªo como o Mova, e de formaçªo de jovens e adultos como o Seja,

criam um processo mais amplo de mobilizaçªo. O IPT aderiu ao projeto crian-

do um sistema móvel de apoio tecnológico à pequena e mØdia empresa

(projeto Prumo). A Unicamp participou com a realizaçªo de um diagnóstico

do setor plÆstico regional, e as pequenas e mØdias empresas se articulam por

meio de reuniıes periódicas da regiªo. O conjunto das iniciativas, estas e

outras, encontra a sua lógica e coerŒncia atravØs da Câmara Regional, que

reœne as administraçıes municipais da regiªo, alØm de representantes de

outras instâncias do governo e da sociedade civil. As diferenças do espectro

político das prefeituras da regiªo nªo impediram a articulaçªo desta rede

onde as diversas iniciativas � educaçªo, emprego, renda, produçªo � se

tornam sinØrgicas em vez de dispersivas.

Esta Ø uma ilustraçªo de como as sinergias podem ser construídas em

torno de propostas pontuais iniciais. A opçªo pelas políticas integradas jÆ Ø

relativamente pacífica entre a maioria das pessoas que trabalham com orga-

nizaçªo de políticas locais de desenvolvimento. No entanto, vale a pena

enfatizar a flexibilidade que este enfoque exige.

Primeiro, a política integrada Ø um ideal a ser atingido, mas nªo necessa-

riamente representa um ponto de partida. De forma geral, a mobilizaçªo

pode se dar em torno a um eixo articulador muito pontual, conquanto seja

fortemente apreendido pela comunidade. É interessante ver a que ponto

mudanças mais amplas de cultura política de uma cidade partiram freqüen-

temente de uma proposta simples que deu certo, e gerou o capital social

para outras atividades.

Segundo, porque na implementaçªo administrativa de políticas integra-

das, o que se vŒ em geral Ø uma multiplicaçªo infindÆvel de reuniıes interse-
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toriais. Formam-se inœmeras comissıes, como se integrar as políticas signi-

ficasse que todos tratam de tudo. É só acompanhar a agenda dos secretÆrios

numa prefeitura que implanta políticas integradas, ou o corre-corre de pes-

soas da comunidade que participam de tudo. A riqueza do exemplo que

citamos acima, da câmara do ABC, Ø que a coordenaçªo do processo foi

assumida pelos próprios interessados, que passarªo a chamar os setores

segundo a necessidade diversificada das decisıes a tomar.

Na evoluçªo recente das experiŒncias, ou no seu processo de amadure-

cimento, no entanto, nªo Ø só que os projetos isolados estªo se tornando

programas articulados, melhorando portanto a sinergia e a eficÆcia dos es-

forços. É que os próprios programas tendem a evoluir para uma visªo social

para a cidade. Por exemplo, no caso tªo importante dos orçamentos

participativos, alØm de discutir a cidade no seu conjunto, indo alØm dos

problemas do bairro, tambØm estÆ se trabalhando a visªo de longo prazo do

que se quer da cidade, particularmente nas experiŒncias tanto de Porto

Alegre como de Santo AndrØ.

Na confluŒncia de trŒs poderosas tendŒncias, a urbanizaçªo, a expansªo

do social, e o avanço das novas tecnologias, surgem assim novas oportunida-

des e formas bastante mais ambiciosas do que se pode fazer no plano local, em

termos de um aproveitamento racional  dos recursos naturais e humanos, de

inserçªo regional mais proveitosa, de criaçªo de uma cultura local.

O negócio poder ser pequeno, mas bem
conectado.

Um dos dados interessantes que surgem da anÆlise mais global das expe-

riŒncias em curso, Ø que as iniciativas se distribuem de maneira bastante

equilibrada entre metrópoles, grandes cidades, cidades mØdias e pequenas.

No geral, aparece que nas grandes metrópoles as experiŒncias levam mais

tempo para se tornarem significativas, pelo próprio porte da concentraçªo

urbana, e o poder das dinâmicas anteriores. Mas em cidades pequenas e

mØdias, Ø tambØm bastante impressionante a intensidade de aprendizagem
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com o que estÆ se fazendo pelo Brasil afora em termos de desenvolvimento

local, ou inclusive com o que estÆ se fazendo no exterior.

As tecnologias podem ter vÆrios sentidos políticos Na Ærea empresarial,

produçªo flexível jÆ Ø um conceito banal, e mostra que com os processos

modernos pode-se produzir em pequena escala, pode-se ser pequeno, con-

quanto dotado de fortes articulaçıes com os outros � sempre as redes � e

que portanto as iniciativas nªo precisam necessariamente vir de grandes

empresas, e de cima. Hoje, ser município pequeno envolve sem dœvida uma

sØrie de dificuldades, mas tambØm abre oportunidades. O principal problema

de ser um pequeno município do interior, que Ø o isolamento, estÆ mudando

rapidamente. Multiplicam-se exemplos de pequenos municípios onde pro-

dutores locais organizam via internet exportaçªo direta para a Europa de

produtos sem agrotóxicos. Hoje estamos todos nos integrando na internet,

e abrem-se novas perspectivas.

Assim, de uma visªo de simples articulaçªo de políticas setoriais, estamos

evoluindo, no caso dos municípios, para a compreensªo de que uma cidade,

ainda que pequena ou mØdia, pode ser vista de maneira ampla como unida-

de bÆsica de acumulaçªo social, ponto onde se articulam as iniciativas eco-

nômicas e sociais, culturais e políticas, para gerar uma racionalidade sistŒmica.

ParecerÆ curioso escrever isto quando só se fala em globalizaçªo, blocos,

macro-políticas. De certa forma, e temos escrito isto em numerosos textos,

trata-se de entender que quanto mais a economia se globaliza, mais a soci-

edade tem tambØm espaços e necessidade para criar as âncoras locais.

De forma geral, notamos nas experiŒncias de gestªo uma grande sub-utiliza-

çªo do potencial que as novas tecnologias abrem. Neste sentido, as experiŒncias

que acompanhamos sªo às vezes instrutivas pelo que nelas nªo encontramos.

O local: força e limites
Com toda a animaçªo que nos traz o nœmero e a riqueza das experiŒncias

em curso, nªo podemos deixar de ver que enfrentamos um atraso social e

econômico do tamanho de um continente. O relatório sobre a pobreza no
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ano 2000, das Naçıes Unidas, dÆ o devido destaque ao Brasil:

�A incidŒncia da extrema pobreza Ø maior entre negros e maior ainda

entre a populaçªo rural. As variaçıes regionais sªo profundas: o Nordeste

tem cerca de 30% da populaçªo do país, mas 62% dos pobres. O mais

notÆvel Ø que a incidŒncia da pobreza ainda Ø praticamente tªo elevada

como era no fim dos anos 1970 � apesar de uma reduçªo de cerca de 21%

em 1994 para 15% em 1997. A principal razªo Ø a persistŒncia de uma

desigualdade muito elevada.(...) Portanto, enquanto a persistŒncia da po-

breza no Brasil durante os œltimos 20 anos se deve sem dœvida ao crescimen-

to medíocre, a explicaçªo mais importante Ø a distribuiçªo altamente con-

centrada da renda, agravada pelo gasto social desigual�.

Numa reuniªo que tivemos no quadro das fundaçıes Rockefeller e Ford na

ItÆlia, pesquisadores norte-americanos apontaram para o fato de que estas

pequenas experiŒncias nªo modificam o essencial, o poder.  Acho que se trata

de uma incompreensªo. Se numa rica  cidade de país desenvolvido se faz um

programa para o bolsªo de pobreza local, a iniciativa pode ser visa como um

paliativo. Num país como o nosso, onde a pobreza crítica atinge mais de

cinqüenta milhıes de pessoas, organizar os pobres em torno dos seus interes-

ses constitui sem dœvida uma açªo política. Nªo Ø o poder que se gostaria, mas

abre seguramente caminho para um melhor equilíbrio de poder no país.

De certa forma, as açıes sªo necessÆrias, e extremamente œteis. O que

nªo se pode descuidar, Ø do fato de que este acœmulo progressivo de

forças deverÆ se consolidar atravØs de medidas mais amplas em outros

níveis de poder.

Neste plano, inclusive, abre-se uma linha de pesquisa importante, e na

qual avançamos muito pouco no Brasil: quais sªo as medidas de nível naci-

onal que melhoram o espaço e a eficiŒncia da gestªo local? A reforma tribu-

tÆria, a descentralizaçªo e a democratizaçªo da mídia, a flexibilizaçªo do

acesso aos financiamentos para a Ærea social e outras iniciativas deverªo

constituir preocupaçıes crescente, à medida que as açıes locais adquirem

maior peso e presença no cenÆrio nacional.
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Resumo de sugestões

Visitas a experiŒncias em curso que nos chamam a atençªo nos trazem

um sentimento interessante. Por um lado, claramente, nªo hÆ catecismo, e

cada lugar tem de reinventar a forma de construir a renovaçªo política. Por

outro lado, quando vemos uma boa experiŒncia, sabemos imediatamente

que Ø boa. Temos portanto, seguramente, uma sØrie de critØrios mais ou

menos implícitos do que Ø uma boa experiŒncia, ou boa governança, na

terminologia moderna. É um fenômeno um pouco parecido com as organi-

zaçıes nªo governamentais: todos encontram dificuldades em defini-las,

mas quando entramos numa sala de trabalho sabemos que estamos numa

ONG. Pelo clima, pelo pique, pelo idealismo, ou quem sabe que característi-

ca do que hoje se chama os elementos  intangíveis da gestªo.

A primeira característica que emerge, como denominador comum da

ampla maioria das experiŒncias, Ø uma nova arquitetura de articula-

çıes sociais. Podem ser parcerias de diversos tipos, convŒnios entre diver-

sas instituiçıes, consórcios intermunicipais, acordos, contratos ou atØ sim-

plesmente um espaço informal de articulaçªo, mas o fato Ø que o ponto

chave de renovaçªo da governança local Ø a decisªo conjunta, participativa,

de atores que atØ entªo agiam isoladamente.

Um segundo ponto, diretamente ligado ao primeiro, Ø a filosofia de

busca de equilíbrios dos diversos interesses em jogo. Nªo se trata

mais de derrotar os outros, de obter sucesso às custas dos outros, mas de

somar o mÆximo de proveitos  para o conjunto. É o jogo win-win, ou ganha-

ganha, que podemos encontrar por exemplo na experiŒncia de capacitaçªo

profissional em Santos, na qual ganham as empresas com a imagem, os

jovens com o emprego, os conselhos na sua eficiŒncia de trabalho, a prefei-

tura pela visibilidade política da experiŒncia.

Outro ponto importante Ø entender que uma atividade que funciona

representa sempre um ciclo completo. Nªo adianta formaçªo profissional

se nªo se gera emprego. Nªo Ø suficiente gerar uma incubadora de empresas
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se nªo se cria o mecanismo de crØdito correspondente e assim por diante. A

experiŒncia 9, que consiste na dinamizaçªo do cinturªo verde de Franca,

constitui um bom exemplo deste princípio.

É igualmente essencial a orientaçªo por resultados, pois freqüente-

mente nos satisfazemos em analisar os meios invertidos. Quantas vezes encon-

tramos notícias sobre o muito que uma entidade gastou em formaçªo profissi-

onal, ou o nœmero de viaturas que a polícia colocou na rua? Estivemos numa

reuniªo sobre problemas de crianças de rua, onde o MinistØrio Pœblico apresen-

tou o seu relatório sobre quantas empresas multou por utilizarem trabalho in-

fantil, e em seguida a Secretaria do Trabalho apresentou um relatório mostrando

quantas crianças conseguiu tirar da rua conseguindo-lhes emprego. A intensifi-
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Ærea poderia ajudar muito. Poderia se sugerir uma parceria de instituiçıes

como Pólis, Puc, Unicef, sindicatos, no sentido de dinamizar uma formaçªo

que cruze elementos de serviço social, administraçªo, economia e educa-

çªo, visando a formaçªo de gestores sociais.

De forma geral, nota-se ainda uma incompreensªo generalizada do imen-

so potencial das novas tecnologias de informaçªo. HÆ sem dœvida pro-
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parte das administraçıes, para a inovaçªo, para outras formas de organiza-

çªo, para outras regiıes do país e do mundo. O debate político e econômico

ficou durante longo tempo confinado às grandes simplificaçıes do sØculo

passado, onde tudo se resumia no embate entre privatizaçªo e liberalismo

por um lado, e socializaçªo e estatismo de outro. Estamos evoluindo para

outras formas de organizaçªo social, outros paradigmas. Nªo importa muito

se isto pode ser qualificado de terceira ou de quarta via. O que importa

realmente, Ø a expansªo das liberdades de opçªo dos segmentos oprimidos

ou excluídos da populaçªo, Ø a construçªo de uma sociedade mais civiliza-

da, ou, como dizia Paulo Freire, menos malvada.

Alguns exemplos

1 - Moradias Protegidas � Ribeirªo Preto � SP
Em Ribeirªo Preto, município localizado a 320 km de Sªo Paulo, a partir

de uma iniciativa do Hospital PsiquiÆtrico, com sua disposiçªo para a mu-

dança do modelo institucional, baseado nas diretrizes de nªo cronificaçªo e

ressocializaçªo do doente mental, Ø desenvolvido o Programa Pensıes Pro-

tegidas. Trata-se de moradias fora do espaço hospitalar abrigando mais de

uma pessoa na comunidade. O pœblico-alvo sªo os deficientes mentais.

O programa tem o propósito de favorecer a desospitalizaçªo, atravØs da

reinserçªo na sociedade, de indivíduos que se encontram asilados por moti-

vos sociais e, oferecer condiçıes aos pensionistas de experimentar situa-

çıes próprias da vida urbana comum, representadas pela convivŒncia com a

comunidade e pela independŒncia destes para com o Hospital PsiquiÆtrico..

A implementaçªo do programa se dÆ com base numa boa parceria envol-

vendo o Hospital PsiquiÆtrico (Estado), a Secretaria Municipal de Saœde e as

entidades sem fins lucrativos. Todos os participantes sªo de alguma forma

contemplados.

O Hospital PsiquiÆtrico, atravØs de licitaçªo pœblica, contrata entidades

civis sem fins lucrativos, para prestar o serviço de gerir cada uma das pensıes,
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A base desse projeto Ø o pacto agrÆrio, envolvendo pecuaristas, bóias-frias

e prefeitura local. O Programa viabilizado por essa relaçªo dÆ certo. As partes

integrantes do Programa acabam se beneficiando. Melhora a relaçªo trabalha-

dor-proprietÆrio uma vez que eles trabalham na forma de parceria, sendo que

o proprietÆrio tem sua Ærea de pastagem recuperada e o trabalhador tem a

oportunidade de exercer uma atividade produtiva ganhando, alØm dos rendi-

mentos, a experiŒncia na condiçªo de produtor. A Prefeitura, por sua vez,

consegue ao mesmo tempo combater a pobreza, recuperar as Æreas degrada-

das das pastagens e, com isso, estimular tambØm a economia local.

O Programa, que conta com a participaçªo das partes interessadas em

todas as etapas desenvolvidas, tem resultados positivos. Só no período 93/

97, mais de 130 famílias de trabalhadores rurais foram beneficiadas e 220,22

hectares de terra participaram do projeto. Trata-se de mais um programa

simples, que dÆ resultado e todos saem ganhando.

(Fonte: FGV/FORD - Gestªo Pœblica e Cidadania - Ciclo

de Premiaçªo 1997)

3 - Consórcio Ribeirªo Lajeado � PenÆpolis - SP
O município de PenÆpolis, diante da importância do recurso hídrico da

bacia do Ribeirªo Lajeado como manancial de abastecimento da cidade e para

as atividades agropecuÆrias da regiªo, juntamente com os municípios de Alto

Alegre e Barbosa, forma o Consórcio Intermunicipal do Ribeirªo Lajeado.

 O objetivo do Consórcio Ø realizar serviços de proteçªo da bacia hidro-

grÆfica do Ribeirªo Lajeado. A meta Ø efetuar 4.960 horas/mÆquina para

conservaçªo do solo (curvas de nível e terraceamento) em propriedades

rurais a fim de combater a erosªo; recompor a mata ciliar (plantio de 163.350

mudas de plantas nativas) e realizar 2 mil horas/mÆquina de conservaçªo de

estradas rurais

O Consórcio dÆ subsídios para a contrataçªo de horas/mÆquina, possibili-

tando a participaçªo efetiva dos proprietÆrios rurais no programa de Manejo

Conservacionista do Solo. Os custos sªo subsidiados aos proprietÆrios, e quan-
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to menor a propriedade, maior Ø o subsídio. O proprietÆrio interessado em

participar do programa assina um contrato se comprometendo a realizar o

reflorestamento da mata ciliar e a seguir a legislaçªo ambiental vigente. O

programa tem o acompanhamento de um topógrafo que faz o levantamento

da Ærea, e no tocante ao reflorestamento da mata ciliar, a Polícia Florestal faz

a fiscalizaçªo do plantio e a CESP faz o acompanhamento tØcnico.

AlØm dos participantes mencionados, outros atores sªo envolvidos no

programa. A Ong Flora TietŒ faz doaçıes de mudas de plantas nativas para

a realizaçªo do reflorestamento e a Casa da Agricultura realiza levanta-

mentos de dados cadastrais dos proprietÆrios rurais e dÆ apoio no trabalho

de manejo do solo. A Cetesb, o DAEE (Departamento de `gua e Energia

ElØtrica) e DEPRN (Departamento    de Proteçªo dos Recursos Naturais)

dªo assessoria na parte jurídica relativa a conservaçªo/preservaçªo do

meio ambiente. As prefeituras dos 3 municípios envolvidos e o Departa-

mento Autônomo de ̀ gua e Esgoto de PenÆpolis (DAEP) dªo apoio finan-

ceiro ao projeto.

Trata-se de mais uma importante experiŒncia viabilizada pela parceria.

Para um problema concreto Ø possível articular diversos interesses e o resul-

tado ser positivo. Ao preservar a natureza, o programa beneficia a populaçªo

de forma geral, jÆ que isto Ø assunto de interesse comum. Os proprietÆrios

rurais valorizam as suas propriedades com o combate à erosªo. Os municípi-

os de Alto Alegre e Barbosa ganham com a melhoria das atividades

agropecuÆrias locais e o município de PenÆpolis ganha com a preservaçªo

do manancial de abastecimento de Ægua da cidade.

(Fontes: FGV/FORD - Gestªo Pœblica e Cidadania - Ciclo

de Premiaçªo 1997 e Cepam)

4 - Horto Municipal � Vitória - ES
O projeto surgiu no início dos anos 90 com o objetivo de recuperar a Ærea

ocupada pelo antigo horto municipal que tinha sido convertida em depósi-

to de entulhos. A idØia era dotar a regiªo da Grande Maruípe de uma Ærea
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verde para o lazer contemplativo, esportivo e de atividades educativas e

elevar o índice de Æreas verdes no município de Vitória. A regiªo Ø composta

por 11 bairros, representando 19% da populaçªo da cidade.

A implantaçªo do Parque se deu em fases. A primeira foi a construçªo

física, instalaçªo dos equipamentos e o ajardinamento. Conforme as fases

iam sendo feitas, eventos participativos eram organizados buscando envol-

ver a comunidade. Ao todo foram realizados 7 plantios participativos

assignando-se a cada Ærvore um responsÆvel escolhido entre a comunidade

local e representantes da cidade de Vitória. Junto a isso foi realizado um

Programa de Educaçªo Ambiental com a populaçªo do entorno, visando

preparÆ-la para usufruir de forma harmônica com o Parque.

Atualmente, esforços estªo sendo feitos no sentido de consolidar a or-

ganizaçªo do Parque, ampliar e aperfeiçoar as opçıes de lazer e entreteni-

mento, estreitar a relaçªo da comunidade local com o Parque.

Para concretizar a implantaçªo do Parque foi fundamental a articulaçªo

com a iniciativa privada, desde a sua implantaçªo atØ a manutençªo e pro-

gramaçªo das atividades. A prefeitura municipal teve apoio financeiro da

Companhia Vale do Rio Doce, que respondeu por 65% dos recursos totais

necessÆrios para a implantaçªo do Parque. A manutençªo dele, atualmente,

Ø realizada pela Companhia Siderœrgica de Tubarªo, atravØs de um convŒnio

de cooperaçªo tØcnica firmado entre a Prefeitura e a empresa.

Cabe ressaltar que, a gestªo do Parque Ø feita pela Secretaria Municipal

de Meio Ambiente e pela Comissªo Gerencial  constituída por nove Secreta-

rias Municipais (Saœde, Esporte, Meio Ambiente, Cultura, Educaçªo, Açªo

Social, Obras, Administraçªo e Serviços).

Esta experiŒncia Ø importante por dois aspectos. O primeiro refere-se ao

fato de ser um projeto de continuidade administrativa e política de inter-

vençªo pœblica. A elaboraçªo do projeto do Parque se deu em uma adminis-

traçªo, a sua implantaçªo na seguinte e estÆ se consolidando na atual ges-

tªo. E, o segundo, Ø ser um exemplo bem sucedido de parceria entre a inici-

ativa privada e o poder pœblico.
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vŒncia e integraçªo da populaçªo de rua.

Esse Programa Ø viabilizado atravØs de uma parceria entre a Prefeitura e

o Fórum de Populaçªo de Rua, que Ø formado tanto por entidades governa-

mentais como nªo-governamentais. Entra elas estªo a Pastoral de Rua, Pas-

toral de Direitos Humanos, CÆritas, Secretaria Municipal de Saœde, Secreta-

ria Municipal de Desenvolvimento Social, entre outras.

Para concretizar a parceria, a Prefeitura estabelece um convŒnio com as

entidades e, atravØs da Secretaria de Desenvolvimento Social, faz o repasse

dos recursos à elas e, conjuntamente, elabora e executa o plano de trabalho.

A populaçªo de rua, que Ø o pœblico-alvo do programa, com este tipo de

iniciativa Ø amplamente beneficiada. Ela passa a contar com a assistŒncia

bÆsica e com a possibilidade concreta de dar uma outra direçªo à sua vida. As

entidades envolvidas, que jÆ trabalham com essa populaçªo, passam a con-

tar com mais recursos e podem melhorar a qualidade do atendimento ofere-

cido. A prefeitura ganha com o programa visto que, ao invØs de promover as

açıes, ela passa a supervisionar o trabalho desenvolvido e a discutir as pro-

postas de açıes. Ela passa a ter um trabalho mais de acompanhamento e

fiscalizaçªo do que de execuçªo. Os moradores da cidade de forma geral

tambØm sªo beneficiados. O projeto contribui para a diminuiçªo do nœmero

de andarilhos nas ruas.

Apenas no ano de 97, cerca de 800 pessoas foram atendidas pelo Pro-

grama. Entre essas pessoas estavam trabalhadores desempregados ou

subempregados, pessoas portadoras de deficiŒncias mentais, mendigos e

migrantes.

AlØm da parceria, o que chama atençªo nesta experiŒncia Ø que o proble-

ma do morador de rua nªo Ø enfrentado de forma parcial. AlØm do ofereci-

mento de pernoite, o Programa tem como preocupaçªo buscar integrar o

morador de rua à família e à geraçªo de renda, elementos fundamentais para

o processo de abandono das ruas.

(Fonte: FGV/FORD - Gestªo Pœblica e Cidadania - Ciclo

de Premiaçªo 1998)
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6 - Capacitaçªo Profissional de Adolescentes �
Santos - SP

Colocamos, atØ o momento, algumas experiŒncias que para serem con-

cretizadas realizam importantes parcerias envolvendo diversos atores soci-

ais e, pelo que foi colocado, elas trazem benefícios mœtuos. É possível ver no

conjunto que as parcerias firmadas nªo se tratam de caridade de uma parte

com relaçªo a outra; elas sªo formadas com fins específicos e trazem bene-

fícios às partes interessadas, mesmo que de forma indireta.

Isto Ø o que ocorre tambØm em Santos. Neste município Ø desenvolvido

o Programa Capacitaçªo Profissional e Iniciaçªo ao Trabalho, tendo como

pœblico-alvo os adolescentes. O objetivo Ø regulamentar, em nível munici-

pal, os artigos 19 e 53 do Estatuto da Criança e Adolescente, proporcionan-

do apoio à convivŒncia familiar, apoio pedagógico e iniciaçªo ao trabalho.

A meta permanente do programa Ø a veiculaçªo de campanha de sensibi-

lizaçªo do empresariado. No curto prazo, a meta Ø a de realizar parcerias com

setores da comunidade, com o objetivo de conseguir vagas em cursos

profissionalizantes. JÆ no mØdio prazo, a meta Ø a de formaçªo de co-orienta-

dores, e o aperfeiçoamento dos instrumentos de acompanhamento individual

escolar e familiar, e o desenvolvimento de grupos sócioeducativos. A meta no

longo prazo Ø a de proporcionar a autonomia e a independŒncia dos adoles-

centes, gradualmente conseguidas, ampliar o nœmero de vagas nas empresas,

e efetivar os cursos permanentes de formaçªo e orientaçªo ao trabalho.

Inicialmente, Ø feita a entrevista de cadastramento dos adolescentes

encaminhados por diversos organismos. Em seguida, com o surgimento de

uma vaga, conforme o perfil solicitado, sªo encaminhados alguns adoles-

centes para que a empresa execute a seleçªo. Após a aprovaçªo para a vaga,

o adolescente Ø orientado no que se refere às providŒncias necessÆrias. O

acompanhamento dos adolescentes nas empresas Ø feito atravØs de atendi-

mentos individualizados e conversas com as chefias ou pessoas responsÆ-

veis na empresa. Junto a isso, sªo feitas visitas domiciliares com o intuito de

orientar os familiares e reuniıes com as diretorias e chefiais, a fim de sensi-
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bilizar-lhes quanto ao envolvimento com os princípios do projeto. AlØm

disso, os adolescentes sªo encaminhados para cursos oferecidos pelos di-

versos segmentos da sociedade civil.

Para o bom desenvolvimento do Programa Ø importante o envolvimento

com a iniciativa privada. Ao todo 11 empresas locais participam com o papel

de oferecer vagas, comprometendo-se com os princípios e critØrios do pro-

grama, ou seja, respeito aos direitos trabalhistas e previdŒnciÆrios. AlØm

disso, Ø esperado das empresas a concordância e participaçªo no processo

de acompanhamento promovido pela equipe de trabalho.

No nível pœblico participam a Equipe de Apoio à Educaçªo com a funçªo

de desenvolver o acompanhamento escolar, subsidiando as açıes na Ærea; a

Secretaria de Açªo ComunitÆria responsabilizando-se pelos encaminhamen-

tos dos casos atendidos pelo Programa; e os Conselhos Tutelares, quando

solicitados, responsÆveis pelo suporte nos casos com implicaçıes legais

(abandono, negligŒncia, violŒncia, etc.).

Os adolescentes e suas famílias sªo amplamente contemplados com o

Programa que envolve a parceria pœblico-privado. Quanto as empresas, o

que se vŒ Ø que o seu benefício Ø indireto. Ao aceitarem participar do Progra-

ma elas nªo estªo fazendo nenhuma caridade, pois, tambØm estªo sendo

beneficiadas. O benefício Ø a melhora do seu prestígio junto a populaçªo. Ao

participarem do programa elas mostram o seu compromisso social. É bom

lembrar, mais uma vez, que nem sempre os benefícios econômicos diretos

sªo os melhores.

Um aspecto importante deste programa Ø a preocupaçªo com a capaci-

taçªo profissional do adolescente e com o seu engajamento no mercado de

trabalho, sem esquecer que Ø importante tambØm melhorar o seu convívio

com a família e a escola. Desenvolver programas voltados à criança e ao

adolescente Ø investir no capital social local e isso Ø importante para o

desenvolvimento futuro do município.

(Fonte: FGV/FORD - Gestªo Pœblica e Cidadania - Ciclo

de Premiaçªo 1998)
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7 - Geraçªo de Emprego e Renda � Fortaleza - CE
Uma experiŒncia interessante na Ærea formaçªo de mªo-de-obra e gera-

çªo de emprego e renda Ø desenvolvida no Nordeste. Em Fortaleza, Ø desen-

volvido o Programa de Apoio ao Trabalhador Autônomo - Central do Traba-

lhador Autônomo (CTA), com base numa parceria bem sucedida.

O programa visa capacitar profissionais autônomos de baixa renda, para

encaminhÆ-los ao mercado consumidor de serviços domiciliares; gerar ocu-

paçªo e renda efetiva para os profissionais autônomos prestadores de servi-

ços, atravØs de intermediaçªo entre a oferta e a demanda de serviços, e

valorizar o trabalho do profissional apoiado pelo CTA, possibilitando sua

auto-ajuda e sua habilitaçªo profissional, simultaneamente com a sensibili-

zaçªo da demanda, via interaçªo dos clientes que demandam serviços com

o funcionamento e a filosofia do programa.

Para o trabalhador interessado (oferta de serviços) Ø necessÆrio apre-

sentar comprovante de endereço, carteira de identidade, fotos, refe-

rŒncias pessoais e folha corrida da Secretaria de Segurança Pœblica.

Depois, ele deve passar por uma triagem ocupacional, fazer testes psi-

cológicos e de conhecimento da ocupaçªo pretendida. O passo se-

guinte Ø fazer o cadastro no programa, participar de cursos de qualifi-
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equipe tØcnica do Programa.

A Universidade Federal de Fortaleza participa realizando cursos de for-

maçªo profissional e reciclagem para as trabalhadoras das categorias faxi-

neiras, lavadeiras, cozinheiras e de congelamentos de alimentos.
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8 - Incentivo ao Produtor Rural � Urupema - SC
Com o intuito de dar suporte aos Programas e Projetos que estªo pre-

sentes no Plano de Desenvolvimento SustentÆvel Ø criado em Urupema,

município do interior de Santa Catarina, o Funder (Lei no. 146/93 de 26/04/

93 e Decreto no. 22/93 de 03/06/93). Ele visa a estimular as atividades

agropecuÆrias, de saneamento bÆsico e meio ambiente. AlØm disso, visa a

gerar mªo-de-obra no meio rural, colaborando para a diminuiçªo do Œxodo

rural, a tornar a agricultura local mais competitiva e a apoiar a introduçªo de

tecnologias sustentÆveis aos sistemas produtivos locais, justas em termos

sociais, viÆveis em termos econômicos e ecologicamente adequadas.

O Fundo Ø administrado por um Conselho Diretor, que fixa as diretrizes

operacionais, define as políticas e os critØrios de aplicaçªo de seus recursos

e possui um Serviço Administrativo que coloca em prÆtica essas políticas e

elabora as demonstraçıes contÆbeis. Sempre que se abre uma linha de finan-

ciamento Ø realizada uma ampla divulgaçªo em todo o município, incluindo

os critØrios de enquadramento dos produtores.

A principal interface do Fundo Ø com o Plano Municipal de Desenvolvi-

mento SustentÆvel de Urupema, pois o Fundo somente financia atividades

que constam do Plano, que precisa ser aprovado pela Comissªo Municipal

de Desenvolvimento Rural. AlØm disso, o produtor tem de ser sócio de um

dos Conselhos de Desenvolvimento ComunitÆrios (entidades de natureza

privada que congregam mais de 90% dos produtores rurais). Os produtores

possuem representantes no Conselho Diretor acima citado.

O Programa, constituído com recursos provenientes da Prefeitura, da

Secretaria da Agricultura e de Ongs, ao abrir linhas de financiamento, nªo

libera o dinheiro para o produtor, e sim para produto, bem ou serviço. O

Fundo criado Ø rotativo, possui financiamentos simplificados e a dívida do

produtor Ø convertida em produto.

Para a viabilizaçªo do Programa Ø importante a articulaçªo entre os atores

locais. A Prefeitura, atravØs da Secretaria Municipal de Agricultura,

operacionaliza o Funder, presta assistŒncia tØcnica aos beneficiÆrios e faz as
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vistorias para zelar pela boa aplicaçªo dos recursos. Os Conselhos de Desenvol-

vimento ComunitÆrios tŒm como responsabilidade fazer levantamento da ne-

cessidade de insumos, para depois distribuí-los aos produtores e atØ mesmo

escolher os beneficiÆrios em alguns casos. A Emater/SC -  Empresa de Pesquisa

AgropecuÆria e Extensªo Rural - participa atravØs de seus tØcnicos locais,

desde a definiçªo da política de aplicaçªo dos recursos, escolha dos benefici-
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9 - Cinturªo Verde � Franca - SP
A partir da idØia que se tinha, de criar um cinturªo verde e criar condiçıes

para que o produtor rural pudesse sobreviver com seu trabalho no campo, Ø

criado em Franca, município do interior paulista, o Programa de Apoio ao

Pequeno Produtor Rural. Mais uma vez o pœblico-alvo Ø o pequeno produtor.

O programa tem como objetivo fixar o homem no campo, dando condi-

çıes favorÆveis ao aumento da renda familiar; ampliar a produçªo agrope-

cuÆria regional, aumentando a Ærea cultivada e a produtividade, estimulan-

do a criaçªo do cinturªo verde da cidade; favorecer a oferta de produtos

mais saudÆveis à populaçªo; e estimular o associativismo e a organizaçªo

das comunidades rurais.

Esta iniciativa estÆ estruturada em Æreas, de forma a suprir as necessida-

des dos pequenos produtores. A primeira Ø a assistŒncia agronômica, visan-

do a dar orientaçªo e assistŒncia sistemÆtica e gratuita de agrônomo e

tØcnico agrícola para o plantio de hortas e grªos, conforme as necessidades.

A assistŒncia veterinÆria Ø uma outra Ærea envolvendo visitas para tratamen-

to de animais doentes, assistŒncia na cobertura e procriaçªo dos rebanhos

com oferta de inseminaçªo artificial gratuita. Estímulo à novas fontes de

renda Ø uma outra Ærea, dentro da qual o pequeno produtor tem alternati-

vas para diversificar sua produçªo, recebendo, de acordo com a Øpoca, doa-

çªo de pintainhos de raças e mudas de Ærvores frutíferas. AlØm disso, hÆ

tambØm a assistŒncia social, que envolve visitas periódicas de assistentes

sociais às famílias dos produtores para levantamento da realidade e atendi-

mento, de acordo com a necessidade, em agendamento de consultas, trans-

portes de doentes, entre outras iniciativas. Os cursos e treinamentos, uma

outra Ærea, constituem-se de treinamentos e palestras ao pequeno produ-

tor, buscando capacitÆ-los e profissionalizÆ-los nas Æreas de manejo, insemi-

naçªo artificial, prevençªo de doenças. A manutençªo de estrada Ø mais

uma Ærea do programa. A Prefeitura faz manutençªo das estradas ao redor

das propriedades rurais, facilitando o escoamento da produçªo.

O programa Ø desenvolvido atravØs da interaçªo entre a Prefeitura e as trŒs
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Associaçıes de Produtores Rurais existentes no município. A interaçªo se dÆ

atravØs das visitas tØcnicas e de reuniıes promovidas entre as Associaçıes e a

Secretaria, nas quais sªo discutidos os problemas, as necessidades, as iniciativas,

etc. AlØm disso, as Associaçıes se interagem entre si, com trocas de informa-

çıes, cessªo e emprØstimos de mÆquinas e equipamentos, como por exemplo,

ensiladeiras. Se uma Associaçªo tem disponível alguns equipamentos no mo-

mento e a outra nªo, hÆ o emprØstimo dos mesmos. AlØm disso, hÆ intercâmbio

de produtos. Se algum produtor que tem banca na Feira do Produtor estiver sem

determinada verdura, outro produtor se prontifica a abastecŒ-lo.

O Programa, que conta com o financiamento da Prefeitura local, tem

como a sua principal conquista a fixaçªo do homem no campo, criando

condiçıes para que ele produza e escoe a sua produçªo, aumentando a

renda e melhorando a qualidade de vida.

Entre 95 e 96 houve um aumento de 35% da Ærea cultivada, incremento

da Feira do Produtor de 6 para 8 pontos semanais, com aumento de 10% no

nœmero de bancas de produtores, as quais vendiam mais de 110 produtos

diferentes, diretamente do produtor ao consumidor, em mØdia 30% mais

barato que o mercado.

O maior beneficiado pelo programa Ø o pequeno produtor rural e a sua

família. Entretanto, nªo sªo só eles que se beneficiam. A populaçªo de forma

geral ganha com ele. Com a constituiçªo do cinturªo verde ela passa a

contar com alimentos de melhor qualidade e com preço mais acessível. Ao

mesmo tempo, ela se beneficia com a permanŒncia da populaçªo no campo,

jÆ que a migraçªo tende a potencializar os problemas urbanos. A Prefeitura,

por tudo isso, se beneficia tambØm.

Para finalizar Ø bom dizer que, a convivŒncia entre os produtores rurais

que antes era de concorrŒncia, com o desenvolvimento do programa passou

a ser de solidariedade. Os produtores perceberam que eles estªo na mesma

situaçªo, que o caminho Ø somar esforços e que todos podem ganhar.

(Fonte: FGV/FORD - Gestªo Pœblica e Cidadania - Ciclo

de Premiaçªo 1996)
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10 - Gerenciamento do Transporte � Santo
AndrØ - SP

Em Santo AndrØ, município da regiªo do Grande ABC, Ø criada a Secreta-

ria de Transporte, responsÆvel pelo transporte pœblico, trânsito e a manu-

tençªo e implantaçªo do sistema viÆrio, alØm da Empresa Pœblica de Trans-

portes (EPT).

Uma antiga bandeira de luta da Associaçªo dos UsuÆrios do Transporte

Coletivo era a melhoria da qualidade do transporte coletivo da cidade que se

encontrava em pØssima qualidade e era ofertado pelas empresas privadas,

sem controle da Prefeitura.

O Programa do governo local, que assume em 89, tem como perspectiva

a implementaçªo de políticas que privilegiem o transporte coletivo em rela-

çªo ao transporte individual e a responsabilidade direta do poder pœblico

pelo Sistema de Transportes. Para isso, ele toma iniciativas que mudam de

forma significativa a relaçªo do poder pœblico com o setor privado e, tam-

bØm, do poder pœblico com os usuÆrios do transporte pœblico.

Quanto aos transportes coletivos, especificamente, Ø implantado em

primeiro lugar o Departamento de Transporte Coletivo, responsÆvel pela

gestªo do sistema encarregado do planejamento, da programaçªo, do con-

trole e da fiscalizaçªo do sistema.

Em segundo, Ø criada a Empresa Pœblica de Transportes (EPT), exclusiva

operadora e responsÆvel por 33% do sistema. Ela Ø criada com a funçªo de

reguladora, capacitando o poder pœblico para atuaçªo em casos de emer-

gŒncia. AlØm disso, ela deve servir como referŒncia para a qualidade do

serviço e para a avaliaçªo dos custos.

JÆ, em terceiro lugar, Ø estabelecida uma nova relaçªo contratual com as

empresas operadoras privadas. A Prefeitura torna-se a �proprietÆria� das

linhas, centralizando a receita e remunerando as empresas pelo serviço pres-

tado, inclusive a EPT. A partir daí, as empresas privadas passam a cumprir as

viagens definidas pela Secretaria (quantidade e horÆrio) para receber.

Junto a isso, em quarto lugar, Ø feita a reestruturaçªo do serviço. Com a
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retomada do controle sobre as linhas por parte da Prefeitura Ø possível

reorganizar toda a rede de transporte. Nesta reestruturaçªo sªo levadas em

conta as reivindicaçıes dos usuÆrios. Por œltimo, Ø formado o Conselho de

Transportes onde atuam os diversos agentes envolvidos e do Conselho de

Administraçªo da EPT.

Os resultados dessa experiŒncia sªo positivos. As reivindicaçıes da popula-

çªo passam a ser agilizadas. As empresas privadas sªo levadas tambØm a investir

em novos veículos. Ocorre no município a melhoria do nível de serviço prestado

com um aumento de 20% da frota, 15% nas viagens realizadas, com índice

mØdio de 99% de cumprimento das viagens programadas. AlØm disso, ocorre a

participaçªo da populaçªo no processo de planejamento, principalmente na

reestruturaçªo espacial. Em pesquisa realizada, a aceitaçªo popular com relaçªo

as mudanças no sistema teve um percentual de 72% de aprovaçªo.

Esta forma de gerenciamento dos transportes contempla os diversos inte-

resses. Os usuÆrios conseguem a melhoria dos serviços prestados e sªo atendi-

dos nas suas reivindicaçıes. O governo local Ø favorecido ao conseguir execu-

tar o seu programa de governo. JÆ, para as empresas privadas, o sistema de

gerenciamento introduz uma nova lógica para elas. Elas tŒm de cumprir as

viagens definidas pela Secretaria de Transportes (quantidade e horÆrio) para

receber. Esse controle por parte do setor pœblico nªo Ø ruim para as elas, que

continuam a ganhar com o serviço prestado, deixam de sofrer pressıes diretas

dos usuÆrios e se beneficiam com a reorganizaçªo do sistema. Um fato que

expressa bem a continuidade dos ganhos das empresas, e que elas tŒm recur-

sos, Ø o investimento que fizeram na aquisiçªo de novos veículos.

Cabe destacar que, os investimentos na renovaçªo da frota de veículos,

inicialmente, foi feito pela EPT e depois foi seguido rapidamente pela empre-

sas privadas. Com este tipo de concorrŒncia os maiores beneficiados sªo os

usuÆrios. A EPT, neste caso, cumpre um dos seus papØis que Ø ser referŒncia

para a qualidade do serviço prestado.

Um aspecto importante dessa experiŒncia Ø a participaçªo dos usuÆrios no

gerenciamento do transporte. Eles participam, assim como os empresÆrios, os
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funcionÆrios e o poder pœblico, do Conselho Municipal de Transporte acom-

panhando as reuniıes e as decisıes tomadas na Ærea do transporte coletivo.

(Fonte: Instituto Pólis � Período 89/92)

11 - Apoio às Ongs � Uberlândia - MG
No município de Uberlândia, localizado no Triângulo Mineiro, Ø desenvolvido

o Programa de parceria entre a Prefeitura e Ongs de atendimento à criança,

adolescente, idoso, portador de deficiŒncia, dependente químico e albergado. O

Programa visa a dar assistŒncia tØcnica às Ongs nas Æreas contÆbil, pedagógica,

administrativa e de planejamento, alØm do apoio financeiro, para que elas pres-

tem um atendimento na Ærea de assistŒncia social à populaçªo carente.

A operacionalizaçªo do Programa estÆ respaldada pela lei municipal que

autoriza o repasse de subvençªo às entidades. É elaborado um Plano de Traba-

lho e firmado um convŒnio entre o Município e cada uma das entidades. Para

a liberaçªo da verba, a entidade encaminha mensalmente à Secretaria de Traba-

lho e Açªo Social da Prefeitura a previsªo de gastos discriminando o custo de

pessoal e encargos sociais. Acrescenta-se a essa previsªo um valor per capita

para pagamento de Ægua, luz, gÆs, verduras, entre outras despesas. Os recursos

sªo repassados às entidades para fazer frente a essas despesas.

Junto a isso, Ø feito o acompanhamento, controle e fiscalizaçªo dos

recursos repassados às Ongs, conforme normas estabelecidas pelo Tribunal

de Contas; a entidade Ø orientada na prestaçªo de contas e mensalmente Ø

feita a conferŒncia das mesmas por tØcnicos da Secretaria..

Para o bom andamento do Programa Ø buscada a integraçªo com os

Conselhos Municipais da AssistŒncia Social, da Criança e do Adolescente e

Idoso no que se refere as discussıes das propostas de trabalho pela Secreta-

ria de Trabalho e elaboraçªo de projetos conjuntos.

O Programa tem como pœblico-alvo 77 entidades nªo-governamentais, re-

presentando 88% das entidades de atendimento de açªo continuada do Muni-

cípio, com a funçªo de prestar atendimento na Ærea social à populaçªo. A assis-

tŒncia nas Æreas contÆbil, pedagógica e de planejamento, bem como a capacita-
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çªo de pessoal, Ø feita em reuniıes sistemÆticas. Quando necessÆrio Ø feito o

atendimento individual às entidades a partir de necessidades específicas.

Esta Ø uma forma de enfrentar os problemas na Ærea social. O poder

pœblico, neste caso, nªo realiza diretamente as políticas. Isto, nªo significa

uma desresponsabilizaçªo dele com à populaçªo carente. Ele muda o seu
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veis. As Unidades de Reciclagem estªo inseridas em um programa maior do

Departamento Municipal de Limpeza urbana, a Coleta Seletiva.

O primeiro passo do programa Ø a organizaçªo dos catadores. Para isso Ø feito

inicialmente o cadastramento, a retirada das barracas sobre o lixªo e os pontos de

comercializaçªo; os menores sªo afastados e sªo selecionadas as pessoas que

catam, retirando os elementos exploradores que geram violŒncia e prostituiçªo.

Diversas reuniıes sªo realizadas discutindo temas como cooperativismo, auto

gestªo e materiais reciclÆveis. Junto a isso, Ø ampliada a coleta seletiva e desenvol-

vido o trabalho de educaçªo ambiental, visando as escolas, as empresas, estabele-

cimentos de saœde e repartiçıes pœblicas e privadas.

Para o bom desenvolvimento das Unidades de Reciclagem, assim como

todos os programas jÆ discutidos, Ø importante a realizaçªo de parceria.

Participam do programa, cada uma com a sua especificidade, as seguintes

entidades: Comunidades Eclesiais de Bases, Irmªos Maristas, CÆritas do Bra-

sil, Fundaçªo Maurício S. Sobrinho.

A Prefeitura municipal investe em equipamentos e promoçªo de cursos para

qualificaçªo dos recicladores. A busca de investimentos junto a organismos

nacionais e internacionais para serem aplicados nas Unidades de Reciclagem fica

a cargo da CÆritas do Brasil. A Fundaçªo Maurício S. Sobrinho realiza consultoria

junto a algumas unito
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cípio de forma geral tambØm Ø. O programa, ao buscar a preservaçªo do meio

ambiente e ao possibilitar o aumento da vida œtil do aterro, Ø benØfico para

toda a cidade. A preservaçªo ambiental cada vez mais se faz necessÆria e isso

Ø de interesse de todos.

Para as indœstrias recicladoras este tipo de iniciativa Ø importante. Elas

passam a contar com uma matØria prima de melhor qualidade e passam a

comercializar diretamente com a cooperativa, livre dos atravessadores.

O poder pœblico local, que financia o programa, estÆ entre os beneficiÆ-

rios. Por um lado, ele cumpre o seu papel de provedor dos serviços pœblicos

e, por outro lado, contribui para a melhoria da qualidade de vida de parte da

populaçªo local. AlØm disso, consegue prolongar a vida œtil do aterro, dei-

xando para realizar novos investimentos nesta Ærea para mais adiante. Ele

atua no sentido de preservar o meio ambiente e aproveitar melhor os recur-

sos existentes.

Trata-se de um programa simples de ser desenvolvido, tem grande alcan-

ce social e traz benefícios para todos os atores envolvidos.

(Fonte: FGV/FORD - Gestªo Pœblica e Cidadania - Ciclo

de Premiaçªo 1997)

13 - Segurança Pœblica � Porto Alegre - RS
Em quase todas as Æreas hÆ algum tipo de experiŒncia sendo desen-

volvida em termos de gestªo pœblica. Este Ø o caso tambØm da Ærea da

segurança pœblica e policiamento. No município de Porto Alegre, envol-

vendo o setor empresarial, as associaçıes de moradores, o Estado, a

prefeitura, os artistas plÆsticos locais Ø desenvolvido o programa A Se-

gurança Preventiva no Conjunto Residencial Rubem Berta - Uma Inter-

vençªo no Espaço Urbano.

O projeto visa a proporcionar melhores condiçıes de segurança pœblica
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O que chama a atençªo no projeto Ø que ele nªo visa simplesmente

colocar mais policiais equipados patrulhando o bairro. Junto a isso, a pers-

pectiva Ø de aproximar e consolidar a interaçªo entre a polícia e a comunida-

de, buscando construir conjuntamente as alternativas para a soluçªo dos

problemas. Mais do que isto, o projeto visa a valorizar o espaço urbano,

recuperando a sua imagem depreciada, criando com a comunidade um novo

visual artístico e dinâmico para a circulaçªo e convívio das pessoas.

A primeira etapa da implantaçªo Ø a realizaçªo das obras de ampliaçªo

do prØdio do Batalhªo Militar e a implantaçªo do Pelotªo policial. Após isso,

Ø feito o aprimoramento do projeto incorporando novos parceiros. A tercei-

ra etapa consiste na reavaliaçªo das condiçıes de segurança com a incorpo-

raçªo de novas propostas da comunidade e adaptaçªo do projeto. A seguir,

Ø feita  a transformaçªo do Pelotªo policial em Companhia com o aumento

de efetivos, equipamentos e viaturas. A quarta etapa Ø a negociaçªo com a

comunidade para a definiçªo de critØrios progressivos de intervençªo no

espaço urbano do Conjunto Residencial. As trŒs œltimas etapas sªo a realiza-

çªo da pintura na Sede da Associaçªo dos Moradores, pintura e recuperaçªo

progressiva dos nœcleos residenciais e a urbanizaçªo da praça central do

Conjunto Residencial.

Quem coordena o projeto Ø a Secretaria da Justiça e da Segurança que

cuida da articulaçªo entre os diversos parceiros e colaboradores com a co-

munidade. Ela Ø a sede do ComitŒ Executivo que gerencia o projeto e forne-

ce a estrutura de administraçªo e apoio ao projeto.

O papel da Universidade local Ø a de contribuir com tØcnicos de diversas

Æreas, tais como, engenheiros, arquitetos, professores de educaçªo física, so-

ciólogos, entre outros especialistas, para as açıes de reformas no conjunto,

alØm de contribuírem no processo de organizaçªo. A Ærea empresarial (Tintas

Renner) participa com o fornecimento dos recursos necessÆrios à pintura dos

nœcleos residenciais pertencentes ao Conjunto Residencial. JÆ os moradores

participam, atravØs das entidades comunitÆrias, do ComitŒ Executivo localiza-

do na Secretaria da Justiça. O Governo do Estado tambØm participa do projeto



60

atravØs da Secretaria de Obras Pœblicas e da Secretaria da Cultura.

AlØm desses participantes, os artistas plÆsticos da cidade, contribuem

para a mudança da imagem do bairro, atravØs da realizaçªo de suas obras nos

espaços existentes.

HÆ diversos atores sociais envolvidos com o projeto e todos tŒm interes-

se que ele alcance os seus objetivos. De diferentes formas todos tŒm algum

benefício.

Os maiores beneficiados sªo os moradores de forma geral e a Associaçªo

de Moradores porque passam a viver com mais segurança, com menos

criminalidade e violŒncia. A Universidade local encontra um espaço na co-

munidade para desenvolver um trabalho de extensªo universitÆria e envol-

ver os profissionais que tŒm num trabalho na Ærea social.

Assim como os moradores e a Universidade, a Ærea empresarial tambØm

tŒm ganhos com esse trabalho. A empresa, com a participaçªo nesse tipo de

projeto, mostra-se sensível aos problemas sociais da cidade e disposta a

contribuir. Com isso, certamente, o prestígio dela junto à comunidade local

pode melhorar. Ela tem um custo, mas tem um benefício tambØm.

O Governo do Estado e a Secretaria de Justiça articulando e gerenciando

um projeto como este, tornam-se mais eficientes e mostram mais serviço à

populaçªo. Eles desempenham melhor a sua funçªo e justificam o seu traba-

lho e a sua existŒncia.

Nªo sªo só estes os que possuem benefícios. Os artistas plÆsticos locais, com

a participaçªo no projeto, voltada para a melhoria da imagem do bairro, encon-

tram na comunidade um espaço privilegiado para difundir o seu trabalho.

Com a experiŒncia desenvolvida no Conjunto Residencial Rubem Berta a

populaçªo passa a viver com mais segurança e menos criminalidade. Esta

experiŒncia Ø um bom exemplo de que Ø possível somar os esforços para

resolver os problemas existentes e, ao mesmo tempo, todos os participantes

serem beneficiados.

(Fonte: FGV/FORD - Gestªo Pœblica e Cidadania - Ciclo

de Premiaçªo 1998)
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14 - Hortas ComunitÆrias � Sªo Bernardo
do Campo - SP

O município de Sªo Bernardo do Campo, situado na Regiªo do Grande

ABC, desenvolve o programa Hortas ComunitÆrias que teve início em 1995 e

conta com a participaçªo da prefeitura municipal (Departamento de Pro-

moçªo Social) e a Associaçªo dos Ex-alunos da Universidade Metodista. É

mais uma experiŒncia desenvolvida em parceria e que dÆ certo.

O programa visa proporcionar alimentaçªo mais saudÆvel e equilibrada

para a populaçªo de baixa renda e ao mesmo tempo contribuir com a com-

plementaçªo do orçamento familiar. Junto a isso, visa a resolver o problema

do lixo, jÆ que Ø desenvolvido em locais destinados ao acœmulo de entulhos.

Para a formaçªo da horta, a prefeitura e as empresas cedem Æreas dispo-

níveis. A populaçªo participante realiza o cultivo, e a supervisªo Ø feita por

um engenheiro agrônomo. O gerenciamento do programa conta com o

apoio tØcnico e jurídico da Associaçªo dos Ex-alunos da Universidade.

Inicialmente Ø feita a definiçªo das Æreas a serem utilizadas, a divulgaçªo do

programa, a realizaçªo da infra-estrutura, a distribuiçªo dos terrenos e insumos

bem como a orientaçªo tØcnica. Uma vez cultivado o terreno sªo desenvolvidas

reuniıes periódicas onde se discutem o regulamento e os problemas, o

cadastramento e entrega dos canteiros às novas famílias. É feito, tambØm, um

trabalho socioeducativo com as famílias participantes. Após isso, Ø feita a co-

lheita e comercializada a produçªo excedente. A produçªo obtida serve para

reforçar a alimentaçªo das famílias e gerar a complementaçªo de renda às elas.

É um programa simples e que exige poucos recursos. JÆ participaram do

programa atØ o momento 67 famílias e ao todo 235 pessoas. As famílias

envolvidas ganham duplamente, tanto em funçªo da melhor alimentaçªo

como em funçªo da complementaçªo de renda. A prefeitura, que cede as

Æreas e os  recursos, tambØm ganha com esse programa, pois ela atua no

sentido de combater a pobreza e isso Ø importante. Os empresÆrios que cedem

a Ærea, como jÆ dito em outras experiŒncias, mostra-se sensível aos problemas

sociais e tem um ganho indireto que Ø a melhoria da sua imagem na cidade.
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AtØ o momento, trŒs hortas foram cultivadas e isto vem estimulando a

organizaçªo comunitÆria, a solidariedade e a cooperaçªo. Face ao sucesso do

programa hÆ a perspectiva de ampliÆ-lo e desenvolver um programa ampliado

de produçªo agrícola, com a perspectiva de gerar mais renda e emprego. Com

a ampliaçªo do programa e da produçªo, o consumidor poderÆ vir a ser ampla-

mente beneficiado, tendo acesso a produtos de melhor qualidade e menor

preço. Assim, o círculo dos beneficiados pelo programa se fecharia.

(Fonte: Recem � Cepam � 1995)

15 - A Terceira Idade � Ribeirªo Preto - SP
Tendo como pœblico-alvo os idosos, em Ribeirªo Preto, foi desenvolvido

o Nœcleo de Atendimento à Terceira Idade, com a perspectiva de maximizar

a atuaçªo junto a essa populaçªo procurando tratar a questªo do idoso de

forma mais global. A idØia Ø atuar em rede articulando tanto os recursos

governamentais como os nªo-governamentais.

Os participantes do programa sªo os Conselhos Municipais do Idoso, da

AssistŒncia Social e da Saœde. Por parte da prefeitura municipal participam

as Secretarias de Saœde, Esporte, Cultura, Educaçªo e Meio Ambiente. Dos

órgªos estaduais participam a Secretaria de Desenvolvimento e AssistŒncia

Social, a Oficina Cultural, Universidade e Ongs.

O funcionamento do Nœcleo Ø simples. A realizaçªo do trabalho Ø feita

em prØdio grande mantido pela Secretaria de Saœde que, alØm disso, presta

no local atendimento mØdico e organiza visitas para os idosos incapacita-

dos. O espaço existente Ø grande e suficiente para a realizaçªo de outras

atividades. A Secretaria da Educaçªo oferece cursos de alfabetizaçªo, a Se-

cretaria de Esporte desenvolve atividades físicas e esportivas voltadas aos

idosos. Sªo oferecidos tambØm cursos de danças. Para o desenvolvimento

destas atividades Ø feito um cronograma fixo de forma que nªo haja �cho-

ques� entre as atividades programadas. O Fundo de Solidariedade tambØm

participa atravØs da organizaçªo de exposiçıes, apresentaçıes artísticas,

fóruns, oficinas, cursos, viagens, entre outros.
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O gerenciamento do nœcleo fica a cargo dos próprios idosos. É criado um

Conselho Diretor composto de 5 idosos usuÆrios que define e avalia as açıes,

alØm de administrar a parte econômica do Nœcleo.

Para melhorar o desempenho do Nœcleo a prefeitura e o Estado firmam

um convŒnio. Nesse convŒnio o Estado se compromete a repassar mais

verbas para a prefeitura com o objetivo de possibilitar a aquisiçªo de mate-

riais permanentes e a manutençªo e compra de materiais de consumo.

O que chama a atençªo nesta experiŒncia Ø o tipo de parceria realizada.

O Estado e o município sªo os principais parceiros neste caso. Eles somam

esforços e atuam de forma articulada.

No campo das políticas pœblicas Ø comum a ausŒncia de integraçªo

entre as açıes dos órgªos pœblicos, tanto entre as Secretarias Municipais

como entre o Estado e o município. No caso que estamos comentando

percebe-se a tentativa de romper com isso. O Estado e o município se tor-

nam parceiros e isto Ø bom para todos.

Para o idoso a criaçªo do Nœcleo Ø importante. A participaçªo em ativi-

dades possibilita a ele uma vida com mais qualidade e assistŒncia. Ele passa

a contar com assistŒncia mØdica, lazer, esporte e recreaçªo. Sem dœvida, ele

Ø o maior beneficiado com essa iniciativa. O Estado e o município, que reali-

zam os investimentos no Nœcleo, o programa tambØm os beneficia. Com a

integraçªo das açıes eles passam a atuar de forma mais eficiente e a maximizar

os recursos investidos. Eles cumprem da melhor forma o seu papel.

(Fonte: Recem, Cepam, 1997)

16 � Apoio ao Estudante � Presidente
Prudente - SP

A partir de uma boa parceria entre a Secretaria Municipal de Assuntos

ViÆrios e as empresas concessionÆrias de transporte coletivo, os estudantes

sªo amplamente beneficiados com o Programa Catraca Livre desenvolvido

em Presidente Prudente, município do interior paulista.

A intençªo maior do programa Ø atuar no sentido de combater à evasªo
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escolar e tambØm propiciar às famílias um complemento ao orçamento do-

mØstico. O desenvolvimento do programa Ø bastante simples.

Os alunos sªo cadastrados junto à Secretaria de Transporte e a partir de

uma conferŒncia do atendimento ao disposto no decreto municipal, que dÆ

passe gratuito aos estudantes, os passes sªo distribuídos mensalmente. O

custo dos passes Ø assumido pelas empresas concessionÆrias.

HÆ critØrios para o oferecimento dos passes. É avaliado se hÆ vaga na

escola mais perto do aluno. AlØm disso, Ø avaliado se a residŒncia estÆ loca-

lizada hÆ mais de mil metro da escola.

Atualmente, com a implantaçªo do sistema de cobrança eletrônico no trans-

porte coletivo local, os estudantes recebem um cartªo eletrônico vÆlido para

todo o ano letivo, com exceçªo no período de fØrias, feriados e fins de semana.

Ao desenvolver o programa tanto a prefeitura como as empresas con-

cessionÆrias estªo contribuindo para o combate à evasªo e isso Ø muito

importante. Entretanto, elas sªo favorecidas com o programa. Por um lado,

a prefeitura estÆ investindo na capacitaçªo dos jovens e adolescentes, ou

seja, estÆ investindo no capital social e isso para o município Ø fundamental

no mØdio e longo prazo; e, por outro, as empresas concessionÆrias tem um

custo, mas tem tambØm benefício; elas se mostram compromissadas com o

desenvolvimento local e preocupadas com a questªo social. Ao atuar nesse

sentido elas podem ter o seu prestígio junto a comunidade ampliado, e isso

Ø importante para elas.

(Fonte: Recem, Cepam, 1997)

17 - O Desenvolvimento Agrícola � Ronda
Alta - RS

O programa desenvolvido em Ronda Alta, interior do Rio Grande do Sul,

Ø mais uma experiŒncia voltada a fixar o pequeno produtor no campo, assim

como os outros jÆ apontados. No entanto, ele Ø diferente dos jÆ comenta-

dos. O objetivo Ø viabilizar a pequena propriedade rural diversificando as

culturas, alterando o perfil do município tªo ligado à monocultura da soja.
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Trata-se de uma iniciativa que envolve toda a comunidade, e que, para ser

desenvolvida, conta com a parceria. As diretrizes do programa sªo amplamente

discutidas no Conselho Municipal da Agricultura, PecuÆria, Energia e Meio Am-

biente, que Ø composto por todos os atores sociais envolvidos no programa.

A implementaçªo da política agrícola do município, definida pelo Con-

selho, ocorre atravØs da açªo interligada de diversos órgªos.

A Uniªo das Associaçıes de Cooperaçªo Agrícola, que representa cerca

de 40 associaçıes de pequenos agricultores, Ø responsÆvel pela coordena-

çªo do desenvolvimento da produçªo dos seus associados. AlØm disso, ela Ø

responsÆvel pela armazenagem e comercializaçªo dos produtos dos peque-

nos agricultores. A Emater, como em diversas outras experiŒncias, participa

dando assessoria tØcnica para o desenvolvimento dos projetos agrícolas e o

CETAP (Centro de Tecnologias Alternativas Populares) participa pesquisando

e desenvolvendo mØtodos e tØcnicas de produçªo acessíveis ao pequeno

produtor. A Associaçªo dos Trabalhadores de Ronda Alva (ATRA) faz inves-

timentos na construçªo de um laticínio visando absorver e comercializar a

produçªo de leite das associaçıes dos produtores

A Secretaria da Agricultura tem um papel chave. Por um lado, ela garan-

te o suporte e a estrutura necessÆria para a realizaçªo dos diversos projetos;

e por outro, alugando mÆquinas e implementos importantes à prestaçªo de

serviços, ela se dedica ao trabalho de preservaçªo do solo, de drenagem de

pântanos e Æreas alagadas, implicando numa ampliaçªo da Ærea agricultÆvel.

AlØm disso, ela responde pela construçªo de silos, trincheiras para silagem

no programa de produçªo leiteira, de esterqueiras para o aproveitamento de

matØria orgânica na produçªo agrícola e outras.

Esta experiŒncia, viabilizada por uma aliança entre os envolvidos, dÆ

resultados positivos. Ela possibilita o enriquecimento da atividade agrope-

cuÆria local. Em Ronda Alta, hÆ o incremento da lavoura do milho, do feijªo,

da agricultura de subsistŒncia e da criaçªo animal.

A aliança estabelecida Ø boa para todas as partes. Os pequenos produto-

res e as suas associaçıes melhoram a produçªo e o rendimento. Para o
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município de forma geral a aliança Ø boa porque possibilita a diversificaçªo

da produçªo agrícola e o incremento do crescimento econômico local, com

geraçªo de mais renda. AlØm disso, a populaçªo permanece no meio rural

evitando o surgimento e/ou o agravamento dos problemas urbanos.

Essa experiŒncia mostra bem que Ø possível desenvolver projetos simples,

em parceria, de grande alcance social e que podem ser benØficos para todos.

(Fonte: PT,/SNAI, 89/92)

18 � Prefeitura e Universidade �
Jaboticabal - SP

O município de Jaboticabal, localizado no interior paulista e que conta

com cerca de 63 mil habitantes, desenvolve uma forma interessante de

parceria, envolvendo diretamente a prefeitura e as universidades locais.

Na Ærea da educaçªo, a partir da constataçªo de que o baixo aproveita-

mento escolar dos alunos do 1” grau se deve a carŒncia alimentar, a prefeitu-

ra assume como uma das suas prioridades de governo melhorar de forma

significativa a merenda escolar e garantir uma alimentaçªo adequada para

as crianças pertencentes as escolas municipais e estaduais do 1” grau.

Para isso, a prefeitura fez convŒnio com a Unesp. Com a intençªo de

melhorar a merenda, uma das medidas tomadas Ø a de criar peixes no lago

que circunda a prefeitura e processÆ-los na vaca mecânica pertencente à

Universidade. O Departamento de Agronomia assume a responsabilidade da

produçªo de ovos e frangos de corte para atender à merenda escolar. A

produçªo viabilizada pela Unesp representa uma economia de cerca de 50%

em comparaçªo aos preços de mercado.

AlØm disso, na Ærea da habitaçªo Ø feita a articulaçªo com as universidades

visando construir moradias por mutirªo. O primeiro passo Ø a destinaçªo de

uma verba orçamentÆria para a habitaçªo, remanejando verbas que haviam

sido destinadas ao saneamento (4% do orçamento municipal). A partir daí, Ø

criada a EMURJA (Empresa Municipal de Urbanizaçªo de Jaboticabal), que

ficou responsÆvel pelo gerenciamento e implantaçªo da política habitacional.
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19 - A Criança e o Adolescente: Investindo
no Futuro � Monsenhor Tabosa - CE

A parceria, como foi visto, Ø importante para o desenvolvimento de

iniciativas que visem resolver problemas concretos da populaçªo. Ela, de

fato, Ø vantajosa para todos as partes envolvidas. Na Ærea da educaçªo,

especificamente, hÆ diversas casos que mostram que ela pode dar certo.

Em Monsenhor Tabosa, município do interior cearense, Ø desenvolvido o

Projeto Arco ˝ris, tendo como pœblico alvo os alunos da rede de educaçªo

infantil. Para a sua viabilizaçªo uma interessante parceria Ø estabelecida

entre a Prefeitura e a organizaçªo nªo-governamental Conselho de Segu-

rança do Bairro de FÆtima.

O objetivo do projeto Ø capacitar professores (218) com oficinas pedagó-

gicas para adquirirem conhecimentos bÆsicos sobre arte, história e cidadania.

Desta maneira, os professores podem tornar mais atrativa a sala de aula. Esta

iniciativa Ø uma forma de combater a evasªo e a repetŒncia escolar.

A idØia bÆsica do projeto Ø sensibilizar os professores para a necessidade

de rever as suas prÆticas pedagógicas. Em Monsenhor Tabosa sªo realizadas,

em parceria entre a Secretaria da Educaçªo e o Conselho, oficinas de Øtica,

cidadania e biodança visando sensibilizar os professores quanto a necessida-

de de mudança.

A Fundaçªo Abrinq, atravØs do Programa Crer para Ver, dÆ apoio ao

Projeto Arco ̋ ris destinando recursos para o Conselho Segurança do Bairro

de FÆtima. O repasse de verbas Ø suficiente para cobrir os custos de capacita-

çªo e material de consumo. A Prefeitura arca com as despesas de viagem,

hospedagem e alimentaçªo dos educadores durante as oficinas.

Sem dœvida alguma, os maiores beneficiados com esta iniciativa sªo os

alunos. O nível de aprendizado melhora, o interesse das crianças por apren-

der aumenta e elas vªo estar melhor preparadas para enfrentar os desafios

que vem pela frente. Os professores tambØm sªo beneficiados. É interesse

dos professores a reciclagem periódica. Se os professores estªo bem prepa-

rados, transmitem melhor os seus conhecimentos, os alunos, por sua vez,
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passam a ter mais interesse e os professores ficam mais motivados ainda. A

Prefeitura beneficia-se com este projeto. Ao investir na educaçªo das crian-

ças ela estÆ investindo no futuro da cidade. Isto, sem dœvida, Ø importante.

(Fonte: Fundaçªo Abrinq)

20 � Creches ComunitÆrias � Porto Alegre - RS
Tendo como pœblico alvo a criança e o adolescente Ø desenvolvido em
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um período do dia. Os estagiÆrios de psicologia organizam encontros sobre

temas de interesse das creches. AlØm disso, para os profissionais da cozinha

e da limpeza das creches, sªo realizados cursos de higiene e alimentaçªo. A

participaçªo da Secretaria de Cultura, por sua vez, se dÆ na promoçªo de

eventos como teatro e cinemas.

AlØm dos parceiros citados, o programa se desenvolve com interface com

a Organizaçªo Mundial para a Educaçªo PrØ-Escolar que participa oferecendo

semestralmente 75 vagas para educadores, coordenadores e dirigentes de

creches no curso de Recreaçªo e sua dinâmica na Educaçªo Infantil.

A Secretaria de Governo responde pela articulaçªo do CMDCA, do Fórum

de Entidades dos Direitos da Criança e do Adolescente com o governo mu-

nicipal e, ainda, responde pela relaçªo e interaçªo das secretarias municipais

envolvidas no programa.

Essa forma de enfrentar um problema concreto Ø positiva para todos. A

Prefeitura, a partir do programa, encontra uma maneira simples e eficiente

de resolver o problema da ampliaçªo do nœmero de crianças nas creches. As

crianças, ao se integrarem nas creches, passam a ter sua qualidade de vida

melhorada. Os pais, por sua vez, adquirem a possibilidade concreta de inter-

ferir na organizaçªo do lugar onde seus filhos ficam grande parte do dia. As

creches de forma geral tambØm sªo beneficiadas. Elas passam a ter mais

recursos, mais orientaçªo e prestam serviços de melhor qualidade. Entre os

beneficiÆrios estªo tambØm os professores que sªo valorizado em termos de

salÆrios e de aperfeiçoamento profissional.

AlØm da parceria, que Ø fundamental nesse programa, o que se vŒ Ø busca

de articulaçªo das açıes entre os diversos órgªos municipais. Eles delegam

esse papel a Secretaria de Governo que articula, tambØm, com os outros

órgªos envolvidos.

É bom deixar claro que a prefeitura, ao estabelecer convŒnios com as

creches nªo estÆ se desresponsabilizando com relaçªo as crianças. Durante

todo o tempo ela acompanha o funcionamentos deles e dÆ a orientaçªo

sobre qual a melhor forma de proceder. O que acontece nesta experiŒncia Ø
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que o governo local deixa de ser o executor e passa a ser o fiscalizador, o

supervisor das prÆticas pedagógicas desenvolvidas.

Um programa com estas características só pode dar certo. A maior vitória

dele Ø proporcionar a melhoria da qualidade de vida das crianças, que passam a

contar com espaço suficiente para brincar e viver intensamente a sua infância.

(Fonte: 125 Dicas � IdØias para a açªo municipal, 2000)

21 � Melhorando a Qualidade do Ensino
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desempregadas. O programa se volta mais para as mulheres. O principal obje-

tivo Ø fornecer capacitaçªo profissional às mulheres atravØs de cursos

semiprofissionalizantes, eventos, palestras com temas educativos, atendimento

social e, tambØm, encaminhamento dos recursos da comunidade.

O programa Ø desenvolvido nos Centro ComunitÆrios, atendendo a po-

pulaçªo local e as das adjacŒncias em grupos de 15 pessoas. Os eventos sªo

promovidos nos período da tarde e da noite, com duraçªo de 3 horas/dia.

Esta experiŒncia tambØm Ø desenvolvida em parceria. A prefeitura subsidia os

custos, cujo valor representa 2,14% do orçamento anual da Secretaria da Crian-

ça, Família e Bem-Estar Social. A participaçªo da Secretaria de Saœde se dÆ pelos

encaminhamentos mØdicos, odontológicos e psicológicos, fornecimento de

medicamentos, etc. A Secretaria de Transportes fica encarregada do transporte

das participantes em atividades externas. O Lions Club local e o Fundo Social de

Solidariedade contribuem doando parte das mÆquinas utilizadas.

Juntando um pouco da contribuiçªo de cada um Ø desenvolvido um

programa de grande alcance social, onde as maiores beneficiadas sªo as

mulheres. A prefeitura tem um custo mas tambØm tŒm benefícios, gastando

pouco ela consegue enfrentar no município o problema da pobreza e do

desemprego. O Lions, ao participar da experiŒncia, estÆ cumprindo os seus

objetivos, estÆ dando a sua contribuiçªo social.

A aliança da prefeitura, neste caso, nªo se dÆ só com os parceiros exter-

nos. Ela se dÆ tambØm com os parceiros internos. As Secretarias Municipais

agem de forma articulada e atuam de forma mais eficiente. Isto Ø importante

em termos de gestªo pœblica.

Um programa como este só pode ser bem sucedido. As mulheres
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a pobreza e gerar mais renda à populaçªo desempregada e de baixa renda.

Para isso, vem somando esforços junto com outros atores sociais.

(Fonte: Recem, Cepam, 1997)

23 - A Criança em  Primeiro Lugar �
Maracanaœ - CE

Tendo como prioridade a criança e o adolescente, em Maracanaœ, interi-

or do CearÆ, sªo desenvolvidos dois importantes programas contando com

a parceria. Eles caminham no sentido de somar esforços e alcançar de forma

satisfatória os seus objetivos.

O primeiro deles, que Ø extremamente relevante, visa estender o abaste-

cimento de Ægua, de esgotamento sanitÆrio e de coleta de lixo domiciliar a

bairros carentes. Inclusive as moradias habitacionais, construídas por meio

de mutirªo pelo Poder Pœblico, recebem este serviço.

A viabilizaçªo desta iniciativa pela Prefeitura se dÆ com o apoio financeiro do

Governo do Estado, atravØs da Companhia de ̀ gua e Esgoto do Estado do CearÆ

e do Programa de Desenvolvimento Urbano do Estado, que, por sua vez, conta

com recursos do BID. A Caixa Econômica Federal tambØm participa como parcei-

ra, financiando obras de abastecimento de Ægua ou de esgotamento sanitÆrio.

Diversos bairros perifØricos jÆ foram beneficiados e a meta do Programa Ø

atingir 85% dos domicílios com abastecimento de Ægua e cerca de 60% com

esgoto sanitÆrio. Este tipo de iniciativa contribui indiretamente para a melho-

ria das condiçıes de vida das crianças e adolescentes do município, principal-

mente, as pertencentes aos bairros perifØricos. Isso Ø tªo importante quanto

investir na criaçªo de novas creches e na melhoria da merenda escolar.

Nessa experiŒncia, a parceria se dÆ no sentido de aglutinar os recursos

necessÆrios para a viabilizaçªo do programa. A prefeitura sozinha nªo dis-

pıem de recursos suficientes. O co-financiamento pelo Governo do Estado,

Caixa Econômica, BID e prefeitura nªo fica �pesado� para nenhuma das par-

tes e os benefícios sªo amplos. Sozinho, com certeza, o município nªo tŒm

condiçıes de levar adiante os investimentos; ele pode conseguir isso mas
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pode demorar muito tempo. A parceria, neste caso, agiliza tudo.

O outro programa voltado à criança e ao adolescente Ø o Abrigo Domici-

liar. O pœblico-alvo sªo as crianças e adolescentes na faixa etÆria de 0 a 18

anos que estªo em situaçªo de risco pessoal e social. Ele visa desenvolver

açıes de prevençªo e apoio às crianças e jovens vítimas de negligŒncia,

violŒncia, exploraçªo do trabalho infantil, abuso sexual, etc.

Trata-se de mais um programa que conta com a parceria, formada com o

intuito de aglutinar os recursos financeiros necessÆrios. O financiamento

fica a cargo do Governo do Estado, do Governo Municipal e do Banco Inte-

ramericano de Desenvolvimento (BID).

O Abrigo Domiciliar Ø gerenciado por uma Ong local, que fica incumbida de

desenvolver as açıes pedagógicas e administrativas e prestar assistŒncia às

crianças e adolescentes vítimas de maus tratos e violŒncia. Para isso, Ø impor-

tante tambØm, a integraçªo com outros órgªos de atendimento social.

Para o desenvolvimento do Abrigo Domiciliar Ø estabelecida uma impor-

tante aliança entre os atores sociais. Neste caso, foram envolvidos o Gover-

no do Estado e do Município, o BID e Ongs, cada um desempenhando o seu

papel. Mais uma vez, o desenvolvimento do projeto em si, fica a cargo de

entidades civis sem fins lucrativos, supervisionada pelo governo municipal,

que zela pela qualidade dos serviços prestados.

Os dois programas beneficiam amplamente as crianças e os adolescen-

tes. O município de forma geral tambØm ganha com isso. Na verdade, as

crianças de hoje serªo os adultos de amanhª, e quanto melhores elas sªo

hoje, melhores elas serªo no futuro.

O envolvimento de outros parceiros Ø fundamental para a prefeitura local.

O apoio financeiro dado por outras instituiçıes ajuda-a a viabilizar o progra-

ma. Os recursos locais geralmente sªo escassos e na maioria das vezes nªo sªo

suficientes para atender as demandas existentes. É muito importante para o

governo local, poder contar com outros parceiros. Assim ele adquiri melhores

condiçıes de desenvolver as suas políticas na Ærea social e ser bem sucedido.

(Fundaçªo Abrinq, Prefeito Criança, 1999)
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24 � Apoio ao Empreendedor � Sªo JosØ dos
Campos - SP

Apoio ao Empreendedor Ø mais um programa desenvolvido com a

perspectiva de contribuir para a geraçªo de emprego e renda. Em Sªo

JosØ dos Campos, a partir de iniciativa da prefeitura, foi desenvolvido

um estudo que apontou que a taxa de desemprego era de 17,8% da PEA

e que as micro e pequenas empresas ocupavam 51,7% dos assalariados e

autônomos.

Considerando as dificuldades vividas pelas micros e pequenas empresas

e a importância de incentivÆ-las, foi pensada a criaçªo de uma instituiçªo

que concedesse crØdito popular. Assim, surge o Fundo de Apoio ao Empre-

endedor. Trata-se de uma associaçªo civil, sem fins lucrativos, com parceria

entre o Poder Pœblico e a sociedade civil.

O seu objetivo Ø propiciar crØdito de forma rÆpida, acessível e adequada

para a instalaçªo, crescimento e consolidaçªo de empreendimentos. Antes

de ser criado o Fundo buscou-se conhecer experiŒncias desenvolvidas em

outros municípios e, após isso, foi definido o modelo a ser adotado.

Como jÆ colocado, a parceria Ø fundamental nesta experiŒncia. Para via-

bilizar o programa, a Caixa Econômica Federal torna-se o agente financeiro

do Fundo e cede o espaço físico e instalaçıes para o funcionamento. A

Associaçªo das Empresas de Contabilidade presta assessoria à equipe tØcni-

ca para abertura e registros e acompanha o Fundo a custo subsidiado. A

Câmara aprova lei permitindo ao Poder Executivo a integrar o município à

Associaçªo Civil e autoriza a abertura de um crØdito especial.

AlØm da prefeitura, participam do Fundo a Associaçªo Comercial e In-

dustrial, o Sindicato Varejista, o Centro das Indœstrias do Estado de Sªo

Paulo - CESP - Regional de Sªo JosØ dos Campos, a Fundaçªo Valeparaibana

de Ensino/Universidade do Vale do Paraíba.

O funcionamento concreto do Fundo Ø simples. O interessado participa

de palestras e Ø orientado pelo agente de crØdito. É feita uma entrevista e

sªo analisados o empreendimento e o levantamento socioeconômico. Em
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seguida, a ficha Ø avaliada pelo ComitŒ de CrØdito. Os recursos sªo liberados

em atØ 48 horas.

Este programa Ø um bom exemplo de parceria entre o pœblico e o priva-

do. A prefeitura, ao participar do Fundo liberando recursos tem um custo,

contudo, ela tŒm benefícios tambØm. Estimulando as pequenas e micro

empresas ela estimula a produçªo, o emprego, a renda local e, tambØm, a sua

arrecadaçªo. Os pequenos e micros empresÆrios sªo amplamente contem-

plados nesta experiŒncia. Eles passam a desenvolver as suas atividades com

mais recursos, podem tornar-se mais competitivos, gerar novos empregos e

melhorar as condiçıes de sobrevivŒncia das empresas e de suas famílias. A

Caixa Econômica participando do programa cumpre o seu papel de agente

de crØdito ampliando a sua açªo e atendendo pessoas excluídas do sistema

de crØdito comum. As outras instituiçıes participantes tambØm sªo con-

templadas com esta iniciativa. Elas ganham com o crescimento da atividade

econômica local, com o crescimento da produçªo, da renda e do consumo.

Todos os envolvidos, de alguma forma, sªo beneficiados.

(Fonte: Recem, Cepam, 1997)

25 � Adoçªo de uma Creche � Amambaí - MS
Em Amambaí, Ø desenvolvido o Programa de Adoçªo de Creches do Mu-

nicípio, envolvendo a iniciativa privada e o poder pœblico local. O pœblico-

alvo sªo as crianças atendidas nas creches municipais.

Antes da implementaçªo do programa, o que ocorria no município era

que os recursos provenientes do Fundo Nacional de AssistŒncia Social e de

outros convŒnios existentes, eram destinados à manutençªo dos progra-

mas, basicamente para a aquisiçªo de material de consumo. Nªo era possível

a realizaçªo de investimentos em equipamentos com os recursos disponí-

veis. Foi a partir daí que surgiu a idØia do programa Adoçªo de Creches.

O programa tem como objetivo viabilizar uma melhor infra-estrutura

para as creches municipais e a otimizaçªo dos serviços oferecidos. O seu

funcionamento Ø simples. A empresa local adota uma creche e assume a
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condiçªo de Empresa Amiga da Criança. Com os recursos oferecidos, as

creches adquirem equipamentos, tais como, fogªo industrial, geladeira, ven-
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